




Sumário

1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2 Método . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

2.1 Tipo de estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

2.2 Pergunta de pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

2.3 Critérios de elegibilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

2.4 Busca de informações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.5 Atalhos metodológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.6 Seleção, extração e análise dos dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3 Resultados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

3.1 Características gerais dos estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

3.2 Características dos participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33

3.3 Avaliações do Programa de Reabilitação Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52

3.3.1 Processo de reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52

3.3.2 Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55

3.3.3 Percepções dos participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61

3.3.4 Aspectos sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71

3.4 Barreiras e facilitadores da implementação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

3.4.1 Eixo: Modelo de organização e gestão do programa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

3.4.2 Eixo: Papel das empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73

3.4.3 Eixo: Vulnerabilidades e condições de usuários do programa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74

3.4.4 Eixo: Aspectos socioculturais que influenciam na reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

3.5 Recomendações para a Política descritas nos estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

4 Considerações Finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79



4

Referências Bibliográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79

Apêndice 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84

Apêndice 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84



Sumário Executivo

Introdução
O Programa de Reabilitação Profissional (PRP) é um serviço oferecido pelo INSS a trabalhadores

que perderam a capacidade de realizar determinadas funções, mas que ainda possuem alguma

aptidão para o trabalho. Esse serviço envolve ações de ensino, readaptação e requalificação

profissional, enquadrando-se no conceito mais amplo de habilitação e reabilitação profissional.

O objetivo é proporcionar aos beneficiários que enfrentam limitações totais ou parciais para o

trabalho, bem como às pessoas com deficiência, os recursos necessários para sua reinserção no

mercado de trabalho e na sociedade. Entretanto, o serviço de reabilitação profissional do INSS

tem apresentado baixa capacidade de (re)inserção de pessoas com deficiência e pessoas com

incapacidades no mercado laboral. Diante disso, uma série de alterações têm sido aplicadas na

forma de implementação do programa com o intuito de melhorar a sua eficiência e efetividade.

O objetivo deste estudo foi mapear e categorizar os principais resultados registrados na literatura

sobre os serviços de reabilitação profissional oferecidos no âmbito do INSS.

Pergunta
Quais os principais resultados e impactos registrados na literatura sobre o serviço assistencial

prestado pelo Instituto Nacional do Seguro Social para a (re)inserção de pessoas com deficiência

e pessoas com incapacidade no trabalho?

Método
Foram realizadas buscas sistematizadas nas bases de dados Lens, 3ie, JStor, Scopus, Web of

Science, Science Direct, Emerald, EBSCO, Tandfonline, Portal de Periódicos Capes, BDTD e

Google Acadêmico, e nos repositórios institucionais da FGV, da Enap e do Ipea. Os processos

de seleção, extração e análise dos dados foram realizados por revisores independentes. Ao longo

do estudo, foram organizados encontros com os demandantes para alinhamento da revisão.

Resultados
De 577 registros recuperados nas buscas, 47 estudos foram incluídos. Mais de 90% dos estudos

focaram exclusivamente em trabalhadores participantes dos programas de reabilitação profissio-

nal do INSS. O perfil desse público foi majoritariamente de indivíduos das regiões Sudeste e Sul,

com Ensino Médio completo, idade entre 30 e 49 anos, ocupando cargos de baixa qualificação no

setor de Serviços e portador de doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo (CID

do grupo M). Foram identificadas 92 mensurações de resultados, categorizadas em quatro grupos:

(i) Processo de Reabilitação (acesso, conclusão e tempo do processo); (ii) Trabalho (retorno e
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permanência no trabalho); (iii) Percepções dos participantes (acesso, gestão e satisfação com o

Programa, gestão da empresa, satisfação ou expectativa com a possibilidade de reinserção no

mercado de trabalho, e satisfação por ter sido reinserido no mercado de trabalho); e (iv) Aspectos

Sociais. O principal desafio de implementação relatado pelos estudos diz respeito a desarticula-

ção interinstitucional e intersetorial entre o INSS e os demais serviços ofertados aos segurados e

seguradas afastados do trabalho, refletida na necessidade de criar arranjos institucionais com

outros serviços estratégicos para melhorar o desempenho do programa. Outras questões como o

estigma social e a oferta de cursos de capacitação que não atendem as demandas do mercado de

trabalho local também apareceram nos estudos. Por outro lado, dentre os facilitadores, aparece a

importância do atendimento por uma equipe multidisciplinar, e o fato de que estar empregado no

momento do acidente que gera o afastamento do emprego aumenta significativamente a chance

de retorno ao posto de trabalho.

Conclusão
Os resultados apontam que a Reabilitação Profissional (RP) é crucial para a saúde e dignidade dos

trabalhadores, promovendo sua inclusão social e autoestima. No entanto, o Programa enfrenta

desafios significativos, como a falta de cursos adequados e a ausência de comunicação e coorde-

nação entre setores, levando a atendimentos fragmentados e impactando negativamente o retorno

ao trabalho. A burocratização no acesso aos benefícios previdenciários agrava esse problema,

evidenciando a necessidade de uma política de reabilitação mais integrada e colaborativa. Além

disso, as referências destacam a eficácia do modelo de atendimento multidimensional ofertado

por algumas agências do INSS, enfatizando a necessidade de ampliação de uma abordagem

biopsicossocial que considere não apenas aspectos biológicos, mas também o contexto histórico,

social e econômico dos trabalhadores, para garantir a efetividade da reabilitação e sua reinserção

no mercado de trabalho.



1. Introdução

Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, foi introduzido no Brasil o conceito de

Seguridade Social, abrangendo três áreas principais: Saúde, Assistência Social e Previdência Social.

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) foi criado em 27 de junho de 1990, sendo responsável

pela gestão e reconhecimento dos direitos dos segurados do Regime Geral de Previdência Social

(RGPS). Dessa forma, o INSS se configura como um órgão público dedicado à prestação de serviços

previdenciários à população.

No que se refere à proteção dos trabalhadores que, devido a doenças ou acidentes, ficam

impossibilitados de exercer sua atividade profissional, cabe ao INSS garantir o reconhecimento de

seus direitos, cumprindo sua função dentro do Estado. A Reabilitação Profissional (RP) é um serviço

oferecido pelo INSS a trabalhadores que perderam a capacidade de realizar determinadas funções,

mas que ainda possuem alguma aptidão para o trabalho (1). Esse serviço envolve ações de ensino,

readaptação e requalificação profissional, enquadrando-se no conceito mais amplo de habilitação e

reabilitação profissional. O objetivo é proporcionar aos beneficiários que enfrentam limitações totais

ou parciais para o trabalho, bem como às pessoas com deficiência, os recursos necessários para sua

reinserção no mercado de trabalho e na sociedade (2).

O Programa de Reabilitação Profissional (PRP) do INSS está inserido em uma estratégia

mais ampla voltada à sustentabilidade dos regimes previdenciários, buscando reduzir os impactos

da incapacidade laborativa. Estudos indicam que a incapacidade para o trabalho resulta em altos e

crescentes encargos socioeconômicos, que chegam a alcançar 2% da renda per capita entre os países

da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (3).

Nesse sentido, a efetividade dos serviços de habilitação e reabilitação profissional é fundamental

para a redução do ônus social e econômico associado à incapacidade, assim como para a promoção de

melhores condições de vida e saúde para trabalhadores com deficiências ou incapacidades. Convém

salientar que o Decreto nº 3.298/1999 define deficiência como “toda perda ou anormalidade de uma

estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho

de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano” (4). O mesmo decreto

define incapacidade como uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com

necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa possa receber

ou transmitir informações necessárias ao desempenho de suas funções ou atividades (4).

Por meio de medidas preventivas e da adaptação funcional dos segurados, o programa possibilita

que os beneficiários retornem ao mercado de trabalho em novas funções ou ocupações. O processo de
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Reabilitação Profissional desenvolvido pelo INSS ocorre em quatro etapas principais: 1) avaliação

das capacidades laborais do segurado; 2) orientação e monitoramento do processo de reabilitação

profissional; 3) articulação com a comunidade para facilitar a reinserção no mercado de trabalho; 4)

acompanhamento e análise da permanência do trabalhador em sua nova função (5).

O atendimento prestado pelo Instituto envolve profissionais da terapia ocupacional, fisioterapia,

psicologia, sociologia, pedagogia e serviço social, dentre outras. Concluído o processo de habilitação

ou reabilitação profissional, o INSS emite o Certificado de Reabilitação Profissional, documento que

torna o beneficiário apto à contratação pela reserva de vagas da chamada “Lei de Cotas” (art. 93, da

Lei nº 8.213/91) (2). Através dessa lei, as empresas com 100 ou mais empregados estão obrigadas

a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência

habilitadas.

Entretanto, o serviço de reabilitação profissional do INSS tem apresentado baixa capacidade

de (re)inserção de pessoas com deficiência e pessoas com incapacidades no mercado laboral (6). Por

outro lado, é importante reconhecer que o processo de retorno ao trabalho é bastante complexo e

sofre a influência de variáveis diversas como características sociodemográficas, fatores ocupacionais,

mercado de trabalho, entre outros. Diante disso, uma série de alterações têm sido aplicadas na forma

de implementação do programa com o intuito de melhorar a sua eficiência e efetividade (7).

Essa síntese rápida de evidências tem o objetivo de descrever o estado atual e evolução histórica

do serviço de reabilitação profissional do INSS, com destaque para as modificações recentes que

ocorreram na implementação do programa e os seus resultados, bem como verificar a capacidade

do serviço em reinserir trabalhadores com incapacidades ou com deficiência no mundo do trabalho.

Para isso, foi realizada a análise da literatura especializada voltada à avaliação dos impactos desse

serviço. O presente estudo foi demandado pela equipe de avaliadores mobilizada pelo Conselho de

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), vinculado ao Ministério do Planejamento e

Orçamento, com o propósito de subsidiar a avaliação da reabilitação profissional vinculada ao INSS.

Além dessa introdução, este documento está dividido em uma seção de método, contendo a

apresentação das estratégias utilizadas para a seleção dos documentos; uma seção de resultados, que

compreende a síntese dos principais achados, e uma conclusão. Os apêndices apresentam as estratégias

de busca aplicadas às bases de dados, os textos excluídos e sua razão de exclusão.



2. Método

2.1 Tipo de estudo

O presente estudo é uma revisão rápida, que é um produto de tradução do conhecimento,

desenvolvido através de método sistemático e transparente para acessar, avaliar e sintetizar evidências

científicas que possam contribuir para a solução de um problema. Embora não haja um modelo único

para esse tipo de documento, todos compartilham a característica de serem elaborados em um curto

espaço de tempo. As revisões rápidas consistem em sínteses das melhores evidências disponíveis,

apresentadas para abordar um problema prioritário, e são produzidas seguindo rigorosos padrões de

metodologia e transparência. Como são destinados a apoiar a tomada de decisão, as respostas rápidas

não incluem recomendações.

2.2 Pergunta de pesquisa

Esta revisão rápida foi conduzida a partir da seguinte pergunta de pesquisa: "Quais são os

resultados e impactos do serviço assistencial prestado pelo Instituto Nacional do Seguro Social para a

(re)inserção de pessoas com deficiência e pessoas com incapacidade no trabalho?".

Este estudo foi estruturado a partir do acrônimo PCC, descritos no quadro abaixo:

Quadro 1: Estrutura da pergunta de pesquisa
Problema (P) Pessoas com incapacidade para o trabalho e pessoas com deficiência
Conceito (C) Inserção ou reinserção no trabalho ou retorno ao trabalho
Contexto (C) Serviço prestado pelo Instituto Nacional de Segurança Pública/Previdência Social

2.3 Critérios de elegibilidade

Foram incluídos estudos empíricos e descritivos, publicados em bases nacionais e internacionais,

que analisaram os resultados e impactos da reabilitação profissional do indivíduo com deficiência ou

incapacidade para o trabalho. Foram consideradas as publicações em português ou inglês, disponíveis

entre 2005 e 2025.

O atendimento, a reabilitação em si, a capacitação, o fornecimento de dispositivos como

órteses ou próteses e a etapa posterior à reabilitação, como a inserção no mercado de trabalho e a

percepção dos indivíduos reabilitados foram considerados para avaliação. Os resultados e impactos

foram identificados desde a etapa de implementação até a etapa pós-reabilitação.

Foram excluídos artigos de opinião, livros e capítulos de livros, resumos de congresso, guias e

manuais, bem como qualquer outro documento que não apresente resultados, mas apenas recomenda-
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ções. Estudos com resultados sobre a previdência privada ou referente a indivíduos não segurados pelo

INSS também foram excluídos.

2.4 Busca de informações

Para identificação dos estudos, foi realizada busca sistemática nas seguintes bases de dados:

Lens, Web of Science, Science Direct, Emerald, EBSCO, Tandfonline, Portal de Periódicos Capes,

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), repositório da FGV e Google Acadêmico

(até a página 15). Para a definição da última página incluída no Google Acadêmico, foi considerada a

identificação de artigos que respondessem à pergunta de pesquisa.

Não houve sucesso na identificação de documentos que respondessem à pergunta de pesquisa

nos diretórios institucionais da Escola Nacional de Administração Pública (Enap), do Instituto de

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 3ie, JStor e Scopus.

As estratégias de busca foram desenvolvidas com base na combinação de um conjunto de

palavras-chave, estruturadas a partir do acrônimo PCC, usando termos específicos da área e suas

variações, mapeados na literatura e por especialistas na área, adaptando-os para cada uma das bases

consultadas. Também foram utilizados nas bases de dados filtros de idioma e período, sendo conside-

rado 2005 a 2025. As estratégias de busca foram desenvolvidas pelas pesquisadoras da revisão em

colaboração com a área técnica do Evidência Express. As buscas foram concluídas em 18/03/2025 e o

detalhamento das estratégias está apresentado no Apêndice 1.

2.5 Atalhos metodológicos

Como característica de uma revisão rápida, alguns atalhos metodológicos foram adotados.

A busca, seleção e extração de dados dos artigos foi realizada por um único pesquisador, onde

eventuais dúvidas foram resolvidas por meio de consenso entre todos os pesquisadores, e validadas

pela coordenação da pesquisa. Não foi realizada avaliação metodológica dos estudos incluídos, bem

como da própria revisão rápida.

2.6 Seleção, extração e análise dos dados

Foi utilizado o gerenciador bibliográfico Rayyan QCRI (8) para a triagem dos textos (leitura

por título e resumo), após a exclusão de duplicatas, e na etapa de elegibilidade (leitura dos textos

completos). Um exercício de calibração foi feito com os revisores no início da triagem para promover

uma maior coesão na seleção. A elegibilidade dos artigos foi realizada por revisor único, em equipe de

três pessoas. As dúvidas foram resolvidas com base na consulta a um segundo revisor.

A extração de dados foi realizada por dois revisores únicos e o instrumento para extração

manual dos dados dos estudos elegíveis foi desenvolvido pelos pesquisadores em planilha online de

software Excel©. Três estudos foram escolhidos para avaliar a pertinência da planilha e alinhar a

extração entre os revisores e os demandantes da síntese.

A análise foi conduzida de forma descritiva, sendo extraídas as seguintes informações para cada



Capítulo 2 - Método 11

um dos estudos incluídos: características gerais dos estudos (título; autor e ano; tipo de documento;

metodologia e desenho do estudo; objetivo), intervenção e dados (localidade, amostra e características

dos participantes), resultados e impactos avaliados (tipo de resultado ou impacto, indicador e resultado

registrado), barreiras e facilitadores da intervenção, e eventuais recomendações dos autores à política.

Alguns dos resultados foram agrupados por similaridade de conteúdo e agregados em categorias

temáticas para facilitar a apresentação e compreensão das informações. Em relação aos resultados e

impactos, é importante ressaltar que, em alguns estudos, os indicadores/desfechos não estavam apre-

sentados de forma explícita. Nesses casos, com base na análise do objetivo do estudo, as informações

foram preenchidas pelos revisores.



3. Resultados

As buscas resultaram em 577 registros, considerando publicações entre 2005 e 2025. Estes

foram exportados para o gerenciador de referências Rayyan QCRI (8) e 220 documentos duplicados

foram excluídos. Na triagem, foram excluídas as publicações antes de 2005 e realizada a leitura de

título e resumo do total de 357 documentos, sendo selecionados 104 para leitura na íntegra. Ao final,

47 estudos permaneceram para a extração de dados.

A Figura 1 ilustra o processo de seleção dos estudos e no Apêndice 2 estão apresentados os

artigos excluídos na etapa de elegibilidade, com as justificativas.

Figura 1: Fluxograma PRISMA

Tradução livre de Tricco et al. (2018) (9).
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3.1 Características gerais dos estudos

Dos 47 estudos incluídos, 23 utilizam métodos qualitativos para a avaliação de aspectos

relacionados a resultados decorrentes do serviço de reabilitação profissional, outros 15 utilizaram

metodologia quantitativa, 7 apresentaram métodos mistos, e ainda há um estudo descritivo e uma

revisão de literatura. As referências incluídas foram publicadas entre 2005 e 2024 e, em sua maioria,

consistem em dissertação de Mestrado (n = 20), seguidos por artigos científicos (n = 19), tese de

Doutorado (n = 6), e 2 trabalhos de conclusão de curso de Graduação.

O principal público abordado nas pesquisas foram os trabalhadores participantes dos programas

de reabilitação profissional do INSS (n = 46). Contudo, também há estudos de caso que contemplam

os relatos de profissionais responsáveis por algum tipo de serviço prestado pelo Programa (n = 2),

e de empresas que readmitiram ou contrataram indivíduos reabilitados (n = 1). Sobre o total de

participantes dos estudos, foi observada uma grande variação no tamanho da amostra populacional,

com estudos qualitativos sobre um ou dois participantes até o máximo de 57.360 indivíduos em um

estudo quantitativo.

Foi encontrada uma ampla variedade de serviços prestados pelos programas de reabilitação aos

segurados. As ações incluem: atendimento multiprofissional, cursos de capacitação ou requalificação

profissional, avaliação do potencial laboral, benefícios sociais, provimento de órteses e próteses,

integração com a empresa, dentre outros. Os mais citados nos estudos são os cursos de capacitação

ou requalificação profissional (n = 32) e os atendimentos multiprofissionais (n = 20), que oferecem

suporte em várias áreas da saúde, como terapia ocupacional, fisioterapia e psicologia, por exemplo.

Os tipos de resultados encontrados foram categorizados em: Processo de Reabilitação, que

reúne avaliações sobre o acesso, conclusão e tempo de permanência no Programa; Trabalho, que

concentra os estudos que analisam a relação entre a participação no PRP e o retorno ou a permanência

no mercado de trabalho; Percepções dos participantes, que abrange um amplo conjunto de pesquisas

qualitativas contendo opiniões explícitas dos indivíduos presentes nos estudos sobre diversos aspectos

relacionados ao processo de reabilitação, como o acesso, a gestão e a satisfação com o Programa,

gestão da empresa, satisfação ou expectativa com a possibilidade de reinserção no mercado de trabalho,

e satisfação por ter sido reinserido no mercado de trabalho; e Aspectos sociais, com trabalhos que

apresentam resultados sobre a saúde, qualificação e bem-estar dos trabalhadores reabilitados.

A maioria dos estudos incluídos são pesquisas que analisam as percepções dos participantes

sobre algum aspecto ligado ao PRP (n = 24), seguidos daqueles com foco no mercado de trabalho (n =

20). Oito pesquisas abordam o andamento do processo de reabilitação e duas mencionam resultados

do PRP em aspectos sociais da vida dos segurados.

No Quadro 2 são apresentados detalhes das informações extraídas dos estudos incluídos.
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Quadro 2. Informações extraídas dos estudos incluídos
Autor, ano Tipo do es-

tudo
Objetivo Métodos Amostra populaci-

onal
Intervenção Tipo de resultado

Albuquerque

et al., 2022

Artigo Compreender o processo de retorno

ao trabalho de trabalhadores atendidos

pelo Programa de Reabilitação Profis-

sional do Instituto Nacional do Seguro

Social em uma cidade localizada no in-

terior de São Paulo.

Qualitativo 263 segurados (11

entrevistados)

Atendimento multi-

profissional e capa-

citação

Percepções dos par-

ticipantes, Processo

de Reabilitação e

Trabalho

Barros, 2015 Dissertação Constatar como as ações realizadas no

Programa de Reabilitação Profissional

(PRP) do Instituto Nacional de Seguri-

dade Social (INSS) do Estado do Ama-

zonas se relacionam com o fator resili-

ência no segurado.

Misto 11 segurados atendimento multi-

profissional e capa-

citação

Percepções dos par-

ticipantes

Bartilotti et

al., 2009

Artigo Descrever a estrutura do Programa de

Reabiliitação Ampliado (PRA) e seus

procedimentos no pilar assistencial e re-

qualificação, e apresentar os principais

resultados desta intervenção.

Quantitativo 425 trabalhadores

atendidos no pe-

ríodo de novembro

de 2007 a setembro

de 2008

Atendimento multi-

profissional, requa-

lificação profissio-

nal e parcerias com

instituições de en-

sino.

Trabalho e Aspec-

tos sociais

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Bernardo,

2006

Dissertação Compreender a experiência e as repre-

sentações sociais sobre otrabalho, o re-

conhecimento da incapacidade parcial

e a reabilitação profissional de benefi-

ciários atendidos em uma agência da

previdência social de Belo Horizonte –

MG.

Qualitativo 9 trabalhadores ins-

critos na agência,

que tinham mais de

dois anos de afas-

tamento e estavam

em processo de re-

abilitação profissio-

nal.

Curso de capacita-

ção

Percepções dos par-

ticipantes

Cabral et al,

2007

Artigo Descrever os trabalhadores que retorna-

ram ao trabalho após um trauma de mão

e analisar os fatores que se associaram

a esse desfecho após três anos de alta

da reabilitação.

Misto 35 trabalhadores Atendimento multi-

profissional

Trabalho

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Carneiro,

2022

Dissertação Conhecer a realidade social dos traba-

lhadores e trabalhadoras que se afasta-

ram de suas atividades laborais por ado-

ecimento/incapacidade e retornaram ao

trabalho após serem atendidos pelo ser-

viço público de reabilitação profissio-

nal.

Misto 294 trabalhadoras

que se vincularam

à RP a partir do

recebimento de

auxílio por incapa-

cidade temporária

previdenciário

(auxílio-doença) e

que passaram pelo

processo de RP

durante o período

de 2015 a 2019 na

região da gerência

executiva de Caxias

do Sul, RS.

Menciona curso de

qualificação apenas

para os 4 que foram

entrevistados.

Trabalho

Carvalho,

2018

Tese Analisar as alterações no programa de

reabilitação profissional do INSS ao

longo do processo histórico, visando

desvelar as diretrizes que foram sendo

estabelecidas, para se averiguar se cons-

tituíam garantias ou supressão de direi-

tos.

Qualitativo 15 segurados Benefícios sociais e

capacitação

Percepções dos par-

ticipantes

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Cestari e Car-

lotto, 2012

Artigo Conhecer a vivência do trabalhador se-

gurado em seu processo de reinserção

laboral na empresa de vínculo, procu-

rando avaliar aspectos do trabalhador e

do Programa de Reabilitação Profissio-

nal que contribuem efetivamente para

uma adequada readaptação no mercado

de trabalho e em seu contexto familiar

e social.

Qualitativo 5 segurados Atendimento multi-

profissional

Percepções dos par-

ticipantes

Cheres et al,

2014

Artigo Analisar a sua aplicação [da RP] na

Agência da Previdência Social de Timó-

teo – MG, partindo de levantamentos

doutrinários, bibliográficos e documen-

tais sobre o tema e a instituição.

Quantitativo 92 segurados Curso de capacita-

ção

Percepções dos par-

ticipantes

Costa, 2017 Monografia Compreender o processo de reabilitação

profissional e a efetividade do programa

frente ao reingresso e permanência do

trabalhador nas organizações.

Quantitativo 700 segurados em

média

Curso de capacita-

ção

Não menciona

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Farias e

Lucca, 2013

Artigo Analisar o perfil dos trabalhadores

com sequela permanente devido a Aci-

dente de Trabalho (AT) participantes do

Programa de Reabilitação Profissional

(PRP) do Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS) e verificar os fatores para

a reinserção ou não no mercado de tra-

balho.

Quantitativo 40 trabalhadores

acidentados

Provimento de pró-

tese, atendimento e

capacitação

Processo de Reabi-

litação e Trabalho

Figueiredo et

al., 2018

Artigo Verificar a percepção de trabalhadores

submetidos à reabilitação profissional

por meio da intervenção grupal desen-

volvida pela terapia ocupacional.

Qualitativo Foram realizadas

entrevistas semi-

estruturadas, com

5 trabalhadores

afastados por

distúrbios músculo-

esqueléticos e em

reabilitação profis-

sional no INSS de

São Carlos – SP.

Avaliação do po-

tencial laboral, cur-

sos e treinamentos,

reabilitação física,

e orientações e su-

porte na busca de

emprego.

Percepções dos par-

ticipantes.

Freitas, 2024 Dissertação Analisar de que forma os beneficiários

do Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS) percebem o Programa de Reabi-

litação Profissional (RP), enquanto polí-

tica pública de inclusão no mercado de

trabalho.

Qualitativo 22 segurados em

fase de reabilitação

Não menciona Percepções dos par-

ticipantes

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Lima, 2017 Artigo Descrever a condição socioeconômica

dos segurados da previdência social,

considerando o processo de reabilita-

ção profissional em um município do

interior do Estado de Goiás. A pesquisa

busca também compreender a problemá-

tica enfrentada pelos segurados durante

esse processo, que é um direito cons-

titucional para aqueles que, após um

acidente de trabalho ou doença ocupaci-

onal, não estão aptos a retornar ao seu

posto de trabalho.

Qualitativo 2 segurados da Pre-

vidência Social que

passaram pelo PRP

Atendimento multi-

profissional, capaci-

tação e provimento

de órteses e próte-

ses.

Percepções dos par-

ticipantes

Maranhão,

Ferreira e

Costa, 2019

Artigo Objetiva-se comprovar que a RP é um

desdobramento do direito fundamental

à previdência social, devendo garantir

o sustento do trabalhador incapacitado -

enquanto não readquire sua capacidade

laborativa - e os meios para sua reabi-

litação profissional efetiva, dotando-o

de condições de retorno a um trabalho

digno no qual possa sentir-se novamente

produtivo e valorizado.

Quantitativo 2017: 57.360 se-

gurados encaminha-

dos à reabilitação

em todo o Brasil.

2018: 665 segura-

dos encaminhados à

reabilitação em Be-

lém.

Não menciona Processo de Reabi-

litação e Trabalho.

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Marsango,

2020

Dissertação Investigar o papel da escolarização

junto ao Processo de Reabilitação Pro-

fissional, visto que estes - reabilitação

e escolarização - estão intrinsecamente

ligados aos objetivos inerentes ao pro-

cesso da adaptação ou readaptação, bem

como, da educação ou reeducação como

forma de desenvolver nova habilidade,

que proporcione o reingresso ao mer-

cado de trabalho.

Quantitativo 199 segurados Curso de capacita-

ção

Trabalho.

Mata, 2016 Dissertação Analisar o desfecho do Programa de Re-

abilitação Profissional (PRP) do Insti-

tuto Nacional do Seguro Social (INSS)

dos segurados desligados no período

de julho de 2013 a dezembro de 2014

pela equipe de reabilitação profissional

da Gerência Executiva de Sinop, Mato

Grosso, Brasil.

Quantitativo 45 segurados Curso de capacita-

ção

Trabalho

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Maywald e

Rodrigues,

2010

Artigo Apresentar considerações sobre as trans-

formações ocorridas no mercado de tra-

balho e a cobertura da política previ-

denciária, analisando a percepção dos

segurados afastados e beneficiários do

auxílio-doença e auxílio-acidente que

estão inseridos no Programa de Reabi-

litação Profissional, em relação à sua

reinserção no mercado de trabalho.

Qualitativo 28 trabalhadores Avaliação da ca-

pacidade laboral,

acompanhamento

sócio-profissional

(suporte para

melhoria de

escolaridade e a ha-

bilitação em cursos

afins necessários

para a reabilitação

e reintegração

ao mercado de

trabalho) e recursos

materiais.

Percepções dos par-

ticipantes.

Medeiros,

2019

Dissertação Analisar o Programa de Reabilitação

Profissional considerando o ponto de

vista dos egressos do serviço, especial-

mente no tocante à sua vivência como

reabilitandos e retorno ao mercado de

trabalho.

Qualitativo 5 reabilitados

pela Agência da

Previdência Social

de Santos entre

os anos de 2014 e

2017

Curso de capacita-

ção

Percepções dos par-

ticipantes e Traba-

lho

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Miranda,

2018

Artigo Apresentar aspectos do cenário atual do

Programa de Reabilitação Profissional

do INSS, que após indicar uma possível

construção de um modelo teórico inte-

gral, retrocedeu com a permanência de

medidas ineficientes que dificultam o

retorno ao trabalho.

Descritivo Não menciona Não menciona Não menciona

Miranda,

2022

Tese Avaliar a prevalência de trabalhadores

reabilitados pelo INSS empregados no

mercado formal de trabalho brasileiro,

com vínculo ativo em 2018, segundo

características sociodemográficas e ocu-

pacionais.

Quantitativo 45.274 trabalhado-

res reabilitados pelo

INSS que retorna-

ram ao emprego for-

mal no país e com

vínculo ativo em

2018.

Não menciona Trabalho

Miranda,

2022

Tese Avaliar fatores sociodemográficos e

ocupacionais associados ao tempo de

permanência no trabalho de trabalha-

dores com incapacidade por LER/Dort

reabilitados na previdência social brasi-

leira.

Quantitativo 680 trabalhadores

reabilitados com

incapacidade por

LER/Dort que

retornaram ao

mercado formal de

trabalho no Brasil

entre 2014 e 2018.

Não menciona Trabalho

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Moura, 2020 Dissertação Verificar a capacidade do PRP do INSS

no Tocantins de dar as condições ao re-

torno dos trabalhadores com limitações

ao mercado de trabalho.

Misto 74 segurados com

parecer conclusivo

de desligamento do

programa ao longo

do ano de 2018

Avaliação e ela-

boração de plano

profissional, in-

termediação de

trabalho, cursos

profissionalizantes,

fornecimento de

próteses e instru-

mentos de trabalho

e acompanhamento

em treinamento e

estágios.

Processo de Reabi-

litação e Trabalho

Palavezzini,

2020

Dissertação Analisar as características e dinâmicas

dos cursos de capacitação profissional

ofertados pelo SENAC e SENAI aos re-

abilitados do INSS de Pato Branco-PR

como meio para reinserção ao trabalho.

Qualitativo 8 segurados, além

de 6 professores e

2 coordenadores

pedagógicos dos

cursos profissionali-

zantes.

Curso de capacita-

ção

Processo de Reabi-

litação

Paula, 2019 Dissertação Analisar as particularidades dos jovens

trabalhadores acidentados do trabalho,

no contexto do mundo do trabalho e da

reabilitação profissional do INSS/ APS

do município de Guarulhos (SP).

Qualitativo 2 segurados Capacitação e aten-

dimento multipro-

fissional

Não menciona

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Poersch,

2015

Dissertação Conhecer e se aproximar das experiên-

cias do retorno ao trabalho e as implica-

ções na produção de subjetividade em

trabalhadores da área hospitalar que re-

tornam às atividades após participação

em programa de reabilitação profissio-

nal.

Qualitativo 20 trabalhadores Atendimento multi-

profissional

Percepções dos

participantes

e Processo de

Reabilitação

Sá, 2022 Dissertação Analisar a trajetória laboral dos(as) tra-

balhadores(as) vinculados ao mercado

de trabalho formal, após a sua reabili-

tação junto ao Serviço de Reabilitação

Profissional da Previdência Social.

Quantitativo 77 trabalhadores se-

gurados

Atendimento multi-

profissional e capa-

citação

Trabalho

Santos e Lo-

pes, 2021

Artigo Entender a contribuição do PRP para a

reinserção do trabalhador no mercado

de trabalho.

Quantitativo 592 prontuários de

trabalhadores enca-

minhados ao PRP

de uma agência do

INSS da região Su-

deste do Brasil, no

período de 2007 a

2012.

Benefícios sociais,

capacitação e provi-

mento de prótese

Trabalho

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Santos e San-

tos, 2017

Artigo Relatar uma experiência sobre o con-

texto da reabilitação física em terapia

ocupacional com interface clínica e in-

tersetorial no processo de reabilitação

profissional de uma paciente sobre o

contexto da reabilitação física.

Qualitativo 1 trabalhadora Conclusão do

Ensino Funda-

mental através

do Programa para

Educação de Jovens

e Adultos da escola

municipal e trata-

mento terapêutico

ocupacional.

Percepções dos par-

ticipantes

Santos, 2019 Dissertação Analisar o perfil básico do trabalhador

acolhido no serviço de reabilitação pro-

fissional do INSS em Uberlândia/MG,

bem como os fatores que contribuem

com o sucesso do programa.

Quantitativo 382 segurados Capacitação e aten-

dimento multipro-

fissional

Processo de Reabi-

litação

Schveitzer,

2014

Artigo Determinar o perfil dos trabalhadores

com restrições laborais acompanhados

pelo comitê, descrever o modelo de

acompanhamento adotado, analisar os

resultados iniciais alcançados e identi-

ficar os facilitadores e os dificultadores

do acompanhamento e retorno ao traba-

lho.

Qualitativo 34 trabalhadores

com restrição

laboral entre 2009 e

2013

Atendimento multi-

profissional

Trabalho.

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Silva, 2008 Monografia Identificar o impacto do Programa de

Reabilitação Profissional na vida dos

empregados da Celesc, com relação à

vida profissional e ocupacional do rea-

bilitado, referente à sua realização pro-

fissional, desenvolvimento de novas ha-

bilidades e competências, assim como.

nas suas relações pessoais, familiares, e

também, como repercute em sua saúde

e qualidade de vida.

Qualitativo 5 segurados Atendimento multi-

profissional e capa-

citação

Percepções dos par-

ticipantes.

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Silva, 2016 Tese Compreender o processo de retorno ao

trabalho do trabalhador afastado por

LER/DOR, por meio da ergonomia da

atividade, enfocando a necessidade de

interação entre empresa, trabalhador e

INSS.

Qualitativo O estudo envolveu

quatro empresas,

com um total

estimado de apro-

ximadamente 10

trabalhadores

que participaram

do processo de

reinserção após

afastamento por

LER/DORT. Na

empresa A foram

realizados três

estudos de caso;

na empresa B, um

estudo de caso;

na empresa C,

dois; enquanto na

empresa D não foi

possível coletar

dados devido a uma

greve.

Curso de capacita-

ção

Percepções dos par-

ticipantes.

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Silva, 2019 Dissertação Caracterizar a reabilitação profissional

previdenciária e as práticas intersetori-

ais no processo de retorno ao trabalho.

Misto 12 pessoas. Den-

tre elas, 8 eram

reabilitandos, 3

eram trabalhadores

reabilitados pelo

Programa de Reabi-

litação Profissional

(PRP) e 1 era

uma representante

da instituição

colaboradora do

INSS.

Curso de capacita-

ção

Percepções dos par-

ticipantes.

Silva, Oli-

veira e

Modena,

2020

Artigo Revisão da literatura nacional sobre a

reabilitação profissional.

Revisão de

Literatura

Não menciona Atendimento multi-

profissional e capa-

citação

Não menciona.

Soares e

Wagner,

2012

Artigo Compreender a percepção dos funcio-

nários reabilitados pelo Instituto Naci-

onal do Seguro Social em um hospital

universitário e analisar o processo de

reinserção laboral.

Qualitativo 10 segurados Atendimento multi-

profissional

Percepções dos par-

ticipantes

Sousa, 2017 Dissertação Analisar as vivências do retorno ao tra-

balho de trabalhadores reabilitados que

tiveram por motivo do afastamento os

TMC.

Qualitativo 4 segurados Benefícios sociais,

atendimento multi-

profissional e capa-

citação.

Percepções dos par-

ticipantes

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Souza e

Silva, 2013

Dissertação Verificar as condições nas quais o Pro-

grama de Reabilitação Profissional con-

sidera reabilitado o trabalhador com in-

capacidade e como essas condições se

articulam com as tendências do mer-

cado de trabalho.

Quantitativo 160 segurados Benefícios sociais Trabalho

Souza,

2016(b)

Dissertação Analisar as contribuições do Programa

de Reabilitação Profissional da Previ-

dência Social desenvolvido na Região

Metropolitana de Belém para a reinser-

ção dos segurados ao trabalho. O estudo

busca investigar se os trabalhadores rea-

bilitados foram efetivamente reintegra-

dos ao mercado de trabalho nos cargos

para os quais foram capacitados, e, caso

não tenham conseguido, quais são os

motivos que impediram essa reinserção.

Qualitativo 2 segurados reabili-

tados

Curso de capacita-

ção

Percepções dos par-

ticipantes

Souza,

2016(c)

Tese Analisar o Programa de reabilitação pro-

posto pelo INSS e a sua relação com

a desregulamentação previdenciária no

contexto da sociedade brasileira atual.

Qualitativo 3 segurados Curso de capacita-

ção

Percepções dos par-

ticipantes

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Spielmann e

Bovo, 2024

Artigo Analisar as contribuições do Programa

de Reabilitação Profissional do INSS

para a (re)inserção e permanência pro-

fissional do trabalhador que participou

do programa.

Qualitativo 7 trabalhadores Orientação e acom-

panhamento, con-

tato com emprega-

dores e cursos de

qualificação profis-

sional

Trabalho e Aspec-

tos sociais

Takahashi,

2006

Tese O objetivo geral deste estudo é explorar

a questão da incapacidade no contexto

da reforma previdenciária brasileira dos

anos 1990 e seus propósitos de redução

do gasto público pela extinção e privati-

zação de serviços sociais.

Qualitativo 12 trabalhadores in-

capacitados

Atendimento multi-

profissional

Percepções dos par-

ticipantes

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Takasu, 2018 Dissertação Identificar os principais aspectos do so-

frimento psíquico e a ressignificação do

trabalho na nova função, além de traçar

o perfil dos trabalhadores reabilitados,

levando-se em conta o cargo, o setor e

as condições sócio-histórico-familiares.

Objetivou-se também verificar a pre-

valência de trabalhadores reabilitados

da área assistencial comparada a outras

áreas de atuação, além de verificar a

relação do trabalho pré e pós troca de

função, cargo e/ou setor.

Misto 30 trabalhadores da

Funfarme que con-

cluíram o Programa

de Reabilitação

Profissional do

INSS entre janeiro

de 2012 e junho

de 2017 e que

se encontravam

ativos na Institui-

ção, constituindo

assim, a totalidade

dos trabalhadores

reabilitados deste

período.

Atividades terapêu-

ticas e profissionali-

zantes, acompanha-

mento multiprofissi-

onal, estabilização

psicossocial e de-

senvolvimento de

habilidades.

Percepções dos par-

ticipantes

Teixeira,

2011

Dissertação Analisar a Política de Reabilitação Pro-

fissional da Previdência Social e sua efe-

tivação no atendimento ao paciente am-

putado.

Quantitativo 60 segurados ampu-

tados

Curso de capacita-

ção e provimento de

prótese

Percepções dos par-

ticipantes, Processo

de Reabilitação e

Trabalho

Vacaro e Pe-

droso, 2011

Artigo Verificar o desempenho dos segurados

que participaram do programa de rea-

bilitação profissional junto ao Instituto

Nacional de Seguridade Social (INSS)

de Porto Alegre/RS.

Quantitativo 802 segurados que

passaram pelo PRP

do INSS em 2008

Cursos de forma-

ção, orientação pro-

fissional e interven-

ções na própria em-

presa

Trabalho

(Continua)
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Autor, ano Tipo do es-
tudo

Objetivo Métodos Amostra populaci-
onal

Intervenção Tipo de resultado

Varandas,

2013

Dissertação Analisar os facilitadores e dificultadores

no processo de retorno ao trabalho dos

segurados reabilitados pelo Programa

de Reabilitação Profissional (PRP) do

Instituto Nacional de Seguro Social

(INSS), no âmbito da Gerência Execu-

tiva do Distrito Federal (GEX DF), no

período de Janeiro à Dezembro de 2011,

sob a ótica do segurado e do Responsá-

vel pela Orientação Profissional (ROP)

do INSS.

Misto 113 segurados que

foram reabilitados

pelo Programa de

Reabilitação Profis-

sional do INSS no

período de Janeiro à

Dezembro de 2011.

As antrevistas fo-

ram realizadas com

apenas 13 desse to-

tal (14,69% da po-

pulação).

Acompanha-

mento multiprofis-

sional, grupo de

apoio, readaptação

funcional, curso de

capacitação e inte-

gração com a em-

presa.

Trabalho

Vargas et al.,

2017

Artigo Identificar a percepção e os sentimentos

de trabalhadores reabilitados ou em rea-

bilitação a respeito do processo de RP,

bem como descrever o perfil de saúde e

afastamento desses trabalhadores.

Qualitativo 11 segurados Atendimento multi-

profissional e capa-

citação

Percepções dos par-

ticipantes

Fonte: elaboração própria.
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3.2 Características dos participantes

A região Sudeste figura como o contexto da maior parte das referências incluídas nesta revisão (n = 20).

Em seguida, destaca-se a região Sul (n = 12), e há poucos estudos com participantes das regiões Norte (n = 4),

Nordeste (n = 3) e Centro-Oeste (n = 3). Além disso, alguns trabalhos possuem abrangência nacional (n = 5).

Trinta estudos dispõem de informação acerca da escolaridade dos indivíduos. Desse total, metade apresenta

que a maior parte ou a totalidade dos indivíduos possui no máximo o Ensino Médio completo. No restante dos

estudos, a maioria ou o total dos participantes possui no máximo Ensino Fundamental completo ou incompleto,

ou Ensino Médio incompleto. Isso demonstra a predominância de baixa qualificação dos indivíduos nas amostras

pesquisadas. Apenas em sete referências, existe a menção a algum, ou alguns participantes, com Ensino Superior

completo ou incompleto. No entanto, esses participantes são sempre a menor parte da amostra avaliada.

Vinte e nove estudos relatam o setor ocupacional dos trabalhadores antes de realizarem a reabilitação. A

maior parte (n = 24) ocupava cargos de baixa qualificação no setor de Serviços. Os exemplos incluem auxiliar

de serviços gerais, auxiliar/técnico de enfermagem, auxiliar de cozinha, motorista, entre outros. Apenas oito

estudos apresentam a informação sobre a renda que o segurado recebia antes do afastamento do trabalho. Em

todos eles, esse valor gira em torno de dois salários mínimos.

Grande parte dos estudos (n = 36) identifica a proporção de homens e mulheres dentre o total da amostra.

A maioria dessas referências avalia um percentual maior de participantes do sexo masculino (n = 26). Por outro

lado, uma quantidade muito baixa de trabalhos reporta as informações de raça/cor (n = 4) e estado civil (n =

13) dos indivíduos. Considerando essas pesquisas, avalia-se que a maior parte do público examinado era de cor

branca (n = 3) e casado (n = 11). Desse total de referências que afirmam que a maior parte da amostra é casada,

apenas 5 apresentam informações sobre a presença de filhos no lar. Desses, todos declaram que a maioria possui,

e 2 estudos detalham a quantidade de filhos.

No que tange à faixa etária dos participantes, 34 estudos divulgaram a informação em formato de média,

distribuição ou faixa. A maior parte dos indivíduos avaliados fazem parte da População Economicamente Ativa,

e concentram-se na faixa etária entre 30 e 49 anos (n = 31). Poucos estudos apresentaram a causa do que levou

os trabalhadores à reabilitação (n = 12), e daqueles que disponibilizaram essa informação, a maior parte (n =

5) afirma que Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho

(DORT) acometeram a maioria ou a totalidade dos trabalhadores. Também é pequena a quantidade de trabalhos

que comentam sobre o tempo de afastamento do emprego (n = 4), e os resultados variam entre 2 anos, em média,

de afastamento, até acima de 5 anos.

Quinze estudos detalham o tipo de deficiência ou incapacidade dos trabalhadores em reabilitação. Desse

total, 11 afirmam que a maior parte dos segurados ou a totalidade sofre com doenças do sistema osteomuscular

e do tecido conjuntivo (CID do grupo M). Com relação ao tipo de benefício recebido durante o afastamento

do trabalho, seis estudos informam que a maior parte dos segurados ou a totalidade recebia o auxílio-doença

previdenciário (tipo B-31). O total de pesquisas que reportaram esse dado foi de apenas oito.

No Quadro 3 são apresentados detalhes das informações extraídas dos estudos incluídos.
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Quadro 3. Caracterização dos participantes incluídos
Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Albuquer-

que et al.,

2022

Sudeste Não menciona 84 mulheres e 179

homens

Não menciona Causas externas Doenças do tecido osteo-

muscular e conjuntivo

Barros,

2015

Norte Renda e Escolaridade: 45,5% de-

clararam ter renda familiar de até

2 salários mínimos, 90,9% com

Ensino Médio completo.Setor:

45,5 % dos participantes traba-

lham na Indústria, 36,4% traba-

lham no Serviço e apenas 18,2%

dos participantes trabalha no Co-

mércio.

7 do sexo feminino

(63,6%) e 4 do sexo

masculino (36,3%)

Idades entre 36 e 47

anos (M = 39, DP =

4,9)

Não menciona Não menciona

Bartilotti

et al.,

2009

Sul Mais de 60% da amostra tinha

apenas o 1º grau completo

33,6% eram do

sexo masculino

e 66,4% do sexo

feminino

A média foi de

34,96 anos, com um

desvio padrão de

7,26

Tempo de afastamento: A

média foi de 26,01 me-

ses de afastamento do tra-

balho, com um desvio

padrão de 18,47 meses.

Número de afastamentos:

Em média, os participan-

tes tiveram 2 afastamentos,

com um desvio padrão de

1,31.

A maioria dos traba-

lhadores atendidos

apresentava diagnósticos

relacionados a distúrbios

músculo-esqueléticos e/ou

transtornos mentais.

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Bernardo,

2006

Sudeste Escolaridade: A escolaridade da

grande maioria é de Ensino Fun-

damental incompleto e apenas

uma possui o Ensino Médio com-

pleto. Setor: A maioria ocupava

cargos de baixa qualificação an-

tes do adoecimento (Copeira, Al-

moxarife, Preparador de Máqui-

nas, entre outros). Apenas um tra-

balhador era qualificado em uma

função ligada ao trabalho indus-

trial.

Dos 9 entrevistados,

5 são do sexo femi-

nino, a maioria é ca-

sada, o número de

filhos varia de 1 a 5

e somente uma não

tem filho.

As idades variam

entre 26 e 49 anos,

predominando a

faixa etária acima

de 36 anos.

Tempo do afastamento: O

tempo em que segurados

permaneceram afastados

pelo INSS foi superior

a 2 anos, com a maio-

ria situada entre 4 e 6

anos. Causa: 4 entre-

vistados afastaram-se por

LER/DORT; 2 por aci-

dente de trabalho/trajeto;

2 por acidente de traba-

lho e 1 por doença co-

mum, que apesar da ca-

racterização formal da do-

ença, a seqüela de quei-

madura que o incapacitou

para o trabalho era prove-

niente dos movimentos re-

petitivos com o pé na ocu-

pação de eletricista de au-

tos.

5 trabalhadores recebem

auxílio-doença previden-

ciário (B-31) e 4, auxílio-

doença acidentário (B-91).

Cabral et

al, 2007

Sudeste Escolaridade: Maioria de baixa

escolaridade - não completaram

o Ensino Fundamental (54,3

Maioria do sexo

masculino (85,7%)

e casado (57,1%)

Média de idade

de 37 anos

(DP=11,87)

Não menciona Não menciona.

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Carneiro,

2022

Sul Escolaridade: A maioria dos

sujeitos não possui escolariza-

ção formal completa, conside-

rando que 160 sujeitos (54,4%)

possuem o Ensino Fundamental

incompleto, Fundamental com-

pleto ou Ensino Médio incom-

pleto. E 100 trabalhadores e tra-

balhadoras (34%) possuíam En-

sino Médio completo. Setor: In-

formação apenas para 4 trabalha-

dores que foram entrevistados:

Gerente Comercial, Cozinheiro

Geral, Vigilante e Mecânico de

manutenção de automóveis, mo-

tocicletas e veículos similares.

Raça: 234 não de-

clararam, 49 bran-

cos, 5 pardos, 4

pretos e 2 amare-

los. Gênero: 54,8%

masculino e 45,2%

feminino.

Faixa etária na

época do desliga-

mento: 57,8% com

idade entre 40-59

anos.

Não menciona Tipo de incapacidade (ape-

nas para 4 trabalhado-

res que foram entrevis-

tados):Fratura de outros

ossos do tarso, Coxar-

trose (artrose do quadril),

Fratura do calcâneo e

Dorsalgia e dor lombar

baixa. Média salarial

do benefício por incapaci-

dade (auxílio-doença): A

média do valor dos bene-

fícios pagos entre 2015 e

2019 foi de R$1.643,57."

Carvalho,

2018

Sul Escolaridade: 6 possuem Ensino

Fundamental incompleto, 1 tem

Ensino Fundamental completo, 2

têm Ensino Médio incompleto, 5

têm Ensino Médio completo e 1

tem Ensino Superior incompleto.

Setor: Serviços (Lavador, Costu-

reiro, Vigilante, Marceneiro, Au-

xiliar de Serviços Gerais, etc).

Gênero: 6 homens e

9 mulheres. Estado

civil: 10 são casa-

dos, 4 solteiros e

1 convive em união

estável.

Idade média em

torno de 42 anos

Não menciona A maioria dos benefícios

é a espécie 31 (auxílio-

doença), com 13 reabili-

tandos, e apenas 2 reabili-

tandos se incluem na espé-

cie 91 (auxílio-doença aci-

dentário)."

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Cestari e

Carlotto,

2012

Sul Escolaridade: Maioria com En-

sino Médio completo. Setor: In-

dustrial, Transporte e Segurança.

Maioria do sexo

masculino, casados

Idade entre 30 e 40

anos

LER/DORT Não menciona.

Cheres et

al, 2014

Sudeste Escolaridade: Maior parte pos-

sui Ensino Fundamental com-

pleto. Setor: Indústria Metalúr-

gica. Renda: 25% recebe de 1 a

1,5 SM.

Maioria do sexo ma-

culino

Idade entre 41 e 50

anos

35,88% sofreram acidente 32,2% foram afastados por

doenças osteomusculares.

Costa,

2017

Sul Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona

Farias e

Lucca,

2013

Sudeste 30% trabalhavam na Indústria;

20% na reparação de veículos

automotores e motocicletas, se-

guido do ramo de atividade de

comércio.

37 homens e 3 mu-

lheres

Idade entre 16 e 59

anos

Não menciona Não menciona

Figueiredo

et al.,

2018

Sudeste 4 participantes haviam concluído

o Ensino Médio, e 1 tinha apenas

o Ensino Fundamental completo

4 homens e 1 mu-

lher

Entre 41 e 55 anos Não menciona Não menciona

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Freitas,

2024

Sudeste Escolaridade: 41% dos entre-

vistados possuem ensino médio

completo, 23% ensino médio in-

completo e 27% fundamental in-

completo. Apenas 9% dos segu-

rados entrevistados possui ensino

superior completo. Setor: Diver-

sas (Coletor de lixo domiciliar,

Auxiliar de serviços gerais, Ele-

tricista, Ajudante de obras, ...).

Todas elas são consideradas ocu-

pações que podem ser desafiado-

ras fisicamente e frequentemente

envolvem atividades manuais ou

operacionais.

Gênero: 73% dos

entrevistados eram

homens e 27%

eram mulheres.

Estado civil: 45%

dos entrevistados

eram casados ou

estavam em união

estável.

Faixa etária média

de 44 anos

Não menciona Não menciona.

Lima,

2017

Centro-

Oeste

Não menciona 1 solteiro e o outro

casado

1 com 39 anos e o

outro com 34

Não menciona Não menciona

Maranhão,

Ferreira

e Costa,

2019

Todas as

regiões

Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona

Marsango,

2020

Sul Escolaridade: 26% com Ensino

Médio completo. Setor: 49% no

Setor Secundário e 42% no Setor

Terciário.

68% do sexo mascu-

lino

59% entre 35 e 49

anos de idade

Não menciona Não menciona

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Mata,

2016

Centro-

Oeste

Escolaridade: Maioria com baixa

escolaridade. Setor: Operadores

do comércio em lojas e mercados

(13,33

Maioria homens Não menciona Predomínio de “Lesões,

envenenamentos e algu-

mas outras consequências

de causas externas.

A limitação predominante

dos segurados foi “Perda

ou restrição funcional

dos membros superiores”

(40,0

Maywald

e Ro-

drigues,

2010

Sudeste Escolaridade: 53,57% dos parti-

cipantes tinham o Ensino Fun-

damental (completo ou incom-

pleto), e 42,86% tinham o Ensino

Médio (completo ou incompleto).

Renda: A renda dos trabalhado-

res variava entre 1 SM (57,15%),

2 e 3 SM (35,71%) e entre 4 e 5

SM (7,14%).

64,29% eram casa-

dos e 82,14% ti-

nham filhos

A maioria dos en-

trevistados tinha en-

tre 34 e 42 anos

(46,43%), seguido

por 42 a 49 anos

(28,57%) e 26 a 33

anos (14,29%).

Não menciona Não menciona.

Medeiros,

2019

Sudeste Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona

Miranda,

2018

Todas as

regiões

Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona

Miranda,

2022

Todas as

regiões

Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Miranda,

2022

Todas as

regiões.

Maioria

(41,18%)

residia

na região

Sudeste.

Escolaridade: 62,21% dos traba-

lhadores reabilitados possuíam

até 11 anos de estudo. Renda:

A maioria dos reabilitados

(46,47%) obtiveram remune-

ração média anual na faixa

de 2 até 4 salários mínimos,

eram empregados em empresa

de grande porte (44,41%) e

trabalhavam acima de 40 horas

semanais (80,29%). Setor:

O grupo ocupacional mais

frequente foi dos trabalhado-

res do serviço administrativo

(70,44%) e o ramo de atividade

econômica mais frequente foi a

de transporte, armazenagem e

correio (52,35%).

Gênero: 62,35%

do sexo masculino.

Raça: A raça/cor

mais frequente foi a

branca (52,79%).

A faixa etária mais

frequente foi a

dos 40 a 49 anos

(40,88%). A idade

média foi de 44,68

anos (DP=8,30),

sem diferença

estatística na média

de idade entre os

sexos (p=0,459).

Não menciona O diagnóstico osteomus-

cular mais frequente en-

tre os trabalhadores foi a

lesão de ombro (22,65%)

e junto com sinovite e te-

nossinovite e dorsalgia, re-

presentaram a maior parte

(63,1%) de todos os distúr-

bios osteomusculares."

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Moura,

2020

Norte Escolaridade: Aproximadamente

50% dos segurados que concluí-

ram a reabilitação não tinham

o Ensino Médio completo, in-

dicando uma baixa escolaridade

predominante entre eles. Se-

tor: 12 segurados (16,21%) de-

senvolviam atividades adminis-

trativas (atividade que não exige

esforço físico); 40 (54%) eram

trabalhadores braçais e 22 segu-

rados (29,72%) desenvolviam ou-

tras atividades (ex: Motorista,

Vendedor, Carteiro, Operador de

Máquinas, Vigilante, etc.).

Dos 74 segurados

desligados do pro-

grama, 60 (81%)

eram do sexo mas-

culino e 14 (19%)

eram do sexo femi-

nino.

A idade entre 22

e 63 anos, sendo

que a faixa etária

predominante

concentrou-se no

intervalo de 40 à

49 anos, com 32

segurados (68%).

Tempo do afastamento: A

maioria dos segurados que

participaram do programa

havia recebido benefícios

por mais de 18 meses, 38

casos (51%), e muitos de-

les já haviam tido outro

benefício de incapacidade

anteriormente. Causa: 32

segurados (68%) se afas-

taram devido à acidente

de qualquer natureza; 31

segurados (41,8%) devido

a doença não relacionada

ao trabalho e 11 processos

(14,8%) foram codificadas

como doença ocupacional

ou acidente de trabalho.

Não menciona.

Palavezzini,

2020

Sul Maioria com Ensino Médio com-

pleto

Maioria do sexo

masculino, cor

parda, casados e

com filhos.

Maioria com mais

de 34 anos de idade

Não menciona Não menciona

Paula,

2019

Sudeste Transporte e Indústria Solteiros, sexo mas-

culino

Faixa etária entre

18 e 29 anos

Acidente de trabalho Não menciona

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Poersch,

2015

Sul Educação: 80% têm cargos que

exigem ensino fundamental e

20% têm cargos que exigem en-

sino médio ou técnico. Setor: Di-

ferentes funções no Hospital de

Clínicas de Porto Alegre, princi-

palmente na área de higienização

(55%), com outros cargos como

auxiliar administrativo e atenden-

tes de nutrição.

Todas mulheres As idades variam de

33 a 61 anos

Não menciona Não menciona"

Sá, 2022 Sudeste Escolaridade: 48% com Ensino

Médio completo. Setor: Servi-

ços (principalmente Motoristas,

Garis, Vigilantes, Técnico de En-

fermagem, etc). Renda: 68,8%

com renda inferior a 2SM.

80,52% homens Não menciona Agravos acometidos por

causas externas/traumas.

50% com benefícios por

incapacidade temporária,

e a maioria com doenças

do sistema osteomuscular

ou do tecido conjuntivo.

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Santos

e Lopes,

2021

Sudeste Escolaridade: A maioria (42%)

não havia concluído o Ensino

Fundamental. Setor: A classifica-

ção “transporte, armazenagem e

correio”, que apresentou a maior

incidência (24,83%), abrangeu

principalmente motoristas de ca-

minhão e estivadores, enquanto a

classificação “indústria de trans-

formação”, com incidência de

18,24%, incluía frequentemente

operadores de linhas de produção

e serviços gerais.

Gênero: 76,52% do

sexo masculino. Es-

tado civil: 62%

eram casados ou es-

tavam em união es-

tável, e 69% tinham

filhos.

61,15% tinham en-

tre 30 e 44 anos

Não menciona 33,11% apresentava lesões

causadas por fatores exter-

nos, 32,43% sofriam de

doenças do sistema muscu-

loesquelético e do tecido

conjuntivo, e 10,81% de

doenças do sistema ner-

voso.

Santos e

Santos,

2017

Sudeste Transporte manual de cargas na

área de Logística

1 mulher, casada,

residente com ma-

rido e duas filhas

(10 e 19 anos)

38 anos Não menciona Não menciona

Santos,

2019

Sudeste Escolaridade: 47% com Ensino

Fundamental incompleto. Renda:

Renda média de 1,5 salários mí-

nimos.

Não menciona Média de idade en-

tre 38 e 42 anos de

idade

Não menciona 41,36% com doenças oste-

omusculares

Schveitzer,

2014

Sul Geração de energia elétrica 64,7% (22) homens

e 35,3% (12) mulhe-

res

Idades entre 29 e 63

anos

Não menciona Maioria com doenças os-

teomusculares (47,1%) e

transtornos mentais e com-

portamentais (26,5

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Silva,

2008

Sul Escolaridade: Todos concluíram

o Ensino Médio. Setor: Elétrico.

80% do sexo mascu-

lino

Faixa etária entre

40 a 54 anos

Não menciona Não menciona

Silva,

2016

Sudeste Empresa A: Pertence ao setor me-

talúrgico, especializada na pro-

dução de peças para a indústria

automobilística. Grande porte,

tendo aproximadamente 3.000

funcionários envolvidos na pes-

quisa. Empresa B: Atuava no se-

tor químico. Grande porte, com

cerca de 2.000 funcionários.

Não menciona Não menciona LER/DORT Não menciona

Silva,

2019

Sudeste Escolaridade: 3 com ensino fun-

damental, 8 com ensino médio

e apenas um com ensino supe-

rior. Setor: Mecânico, Motorista,

Supervisor Operacional, Oprador

de Telemarketing, entre outras.

Todas as atividades exigiam es-

forço físico excessivo e manuten-

ção de posturas inadequadas.

Cor/Raça: 9 partici-

pantes se autodecla-

raram como bran-

cos e três como par-

dos. Sexo: A mai-

oria dos participan-

tes era do sexo mas-

culino, com apenas

duas mulheres entre

os trabalhadores en-

trevistados.

Todos os entrevis-

tados estavam na

faixa da população

economicamente

ativa, com uma

idade média de 38

anos

Não menciona 8 segurados se afastaram

do trabalho por doenças

do sistema osteomuscular

e do tecido conjuntivo e 1

por transtornos mentais e

comportamentais.

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Silva,

Oliveira e

Modena,

2020

Todas as

regiões

Profissionais que trabalham em

hospital em 2 dos 13 estudos ana-

lisados. Não menciona nos de-

mais estudos.

Não menciona Não menciona Trabalhadores afastados

por LER/Dort em 3 dos 13

estudos analisados. Não

menciona nos demais estu-

dos.

Não menciona

Soares e

Wagner,

2012

Sul Hospitalar Todas do sexo femi-

nino

Não menciona Não menciona 9 funcionárias se afasta-

ram do trabalho por pro-

blemas osteomusculares e

uma por problemas psi-

quiátricos

Sousa,

2017

Nordeste Escolaridade: 3 participantes

possuíam o Ensino Médio con-

cluído e 1 o Ensino Superior in-

completo. Setor: Serviços (Cos-

tureiro, Motorista, Gerente e Cui-

dador).

4 participantes,

sendo 2 do gênero

feminino e 2 do

gênero masculino

4 participantes,

com idades de 31,

40, 49 e 56 anos

Não menciona O beneficio predominante

foi o B-31 - auxílio do-

ença prestado ao trabalha-

dor afastado da empresa

por motivo de saúde não

relacionado à sua ativi-

dade laboral."

Souza

e Silva,

2013

Nordeste 47% com grau de escolaridade

Médio completo

63,2% do sexo mas-

culino

39,5% com idade

entre 30 e 39 anos

Não menciona Não menciona

Souza,

2016(b)

Norte Escolaridade: Um segurado com

Ensino Superior completo e o ou-

tro com 4ª série do Ensino Fun-

damental. Setor: Um segurado

era Motorista e o outro Operador

de Máquina.

Não menciona Não menciona Não menciona 1 auxílio-acidente e 1

auxílio-doença"
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Souza,

2016(c)

Nordeste Escolaridade: 1 com Ensino Mé-

dio completo e 2 com Ensino Su-

perior incompleto. Setor: Ser-

viços (Auxiliar de Crediário) e

Transporte.

1 do sexo feminino

e 2 masculinos

3 participantes,

com idades de 36,

28 e 43 anos

1 com LER/DORT, 1 so-

freu acidente de moto e

o outro possui diagnóstico

de epilepsia

Não menciona"

Spielmann

e Bovo,

2024

Norte Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona Não menciona

Takahashi,

2006

Sudeste Escolaridade: Maioria com En-

sino Médio concluído. Setor: Se-

tor Industrial, Transporte e Segu-

rança.

Maioria do sexo fe-

minino

Idade média de 40

anos

Não menciona Tipo de incapacidade pre-

dominante é a física"

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Takasu,

2018

Sudeste Escolaridade: Mais de 60% da

amostra possuía até o Ensino Mé-

dio completo. Setor: Auxiliar de

Enfermagem/ Técnico de Enfer-

magem: 73% (22 participantes);

Auxiliar de Cozinha: 3% (1 parti-

cipante); Auxiliar de Lavanderia:

10% (3 participantes); Copeira:

7% (2 participantes); Auxiliar de

Serviço: 7% (2 participantes)

Sexo: 87% do sexo

feminino (26 parti-

cipantes) e 13% do

sexo masculino (4

participantes). Es-

tado conjugal: 47%

casados, 20% vi-

vendo com compa-

nheiro, 17% sol-

teiros, 10% sepa-

rados/divorciados e

3% viúvos.

Média de 45,77

anos, variando de

26 a 59 anos

Não menciona A maioria dos trabalhado-

res teve a restrição laboral

determinado pelas ques-

tões osteomusculares con-

forme o CID 10. Dentre

os CID 10 mais recorren-

tes foram na categoria M,

sendo: gonartrose (artrose

do joelho) – CID M17,

transtorno dos discos cer-

vicais – CID M50, outros

transtornos dos discos cer-

vicais – CID M51, dorsal-

gia – CID M54, lesões do

ombro – CID M75, outras

entesopatias – CID M77, e

outros transtornos das car-

tilagens – CID M94.

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício
Outros trabalhadores que

foram encaminhados para

a reabilitação profissional

com outros tipos de CID

foram: neoplasia maligna

de mama – CID C50; der-

matite atópica - CID L20;

fratura do fêmur – CID

S72; luxação, entorse, dis-

tensão das articulações e

dos ligamentos dos joe-

lhos - CID S83; outras fra-

turas de membro inferior

- CID T13 e traumatismo

não especificado do corpo

- CID T14.

Teixeira,

2011

Sudeste 56,4% com escolaridade igual ou

superior ao Ensino Médio (ou

Técnico) incompleto

88,3% do sexo mas-

culino, 51% casa-

dos

Idade média de 35

anos

41,5% tiveram o acidente

classificado como "Aci-

dente de Trabalho"

Não menciona

Vacaro e

Pedroso,

2011

Sul Inicialmente, 645 (80,4%) esta-

vam empregados e 157 (19,6%)

estavam desempregados quando

foram encaminhados ao pro-

grama de reabilitação, mas não

menciona em qual setor ocupaci-

onal.

553 (69%) eram ho-

mens e 249 (31%)

eram mulheres

A idade variou en-

tre 18 e 60 anos,

com uma média de

38,9 anos

Não menciona 633 (78,9%) recebiam

auxílio-doença e 169

(21,1%) recebiam bene-

fícios por acidente de

trabalho
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Varandas,

2013

Centro-

Oeste

Escolaridade: A prevalência foi

de ensino médio completo e in-

completo (total de 46 segura-

dos), seguido daqueles conside-

rados alfabetizados, ensino fun-

damental completo e incompleto

(38 segurados) e dos segurados

com especialização, nível supe-

rior completo e incompleto (21

segurados), não tendo sido levan-

tada a informação de 8 segurados.

Ramo de atividade: Os segura-

dos, em sua grande maioria, eram

provenientes de empresas volta-

das ao ramo de transporte, arma-

zenagem e correio (Seção H) da

Classificação Nacional de Ativi-

dades Econômicas (CNAE 2.0) e

da categoria de Serviços do Setor

de Atividade Econômica (SAE),

correspondendo a 27,33% do to-

tal, onde predominam o esforço

físico, a sobrecarga, a deambula-

ção constante e os movimentos

repetitivos, que resultam nas do-

enças osteomusculares.

Sexo: 79 eram do

sexo masculino e

34 do sexo femi-

nino. Estado ci-

vil: mais da me-

tade do grupo decla-

raram ser casados,

totalizando 54,86%

da amostra.

A prevalência es-

teve na faixa dos 40

aos 49 anos. A mé-

dia de idade do se-

gurado ao ser desli-

gado do PRP foi de

47 anos, sendo a mí-

nima de 25 anos e a

máxima de 62 anos.

Tempo de afastamento do

trabalho: média acima de

5 anos, considerando a

data de início do benefício

até a data de desligamento

do PRP. Tempo que o segu-

rado estava trabalhando na

empresa: média um pouco

acima de 8 anos.

Tipo de deficiência ou in-

capacidade: Doenças do

sistema osteomuscular e

do tecido conjuntivo (CID

do grupo M), identificados

em 57 segurados; Lesões,

envenenamento e algumas

outras consequências de

causas externas (CID do

grupo S e do grupo T)

identificados em 27 segu-

rados; Transtornos men-

tais e comportamentais ou

pelas Doenças do Sistema

Nervoso Central (CID do

grupo F e do grupo G),

identificados em 10 segu-

rados;
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Salário médio: Em 2011, o salá-

rio médio de benefício pago a es-

tes segurados foi de R$ 1.151,03,

sendo o mínimo de R$ 267,33 e o

máximo de R$ 2.973,71. Quanto

ao salário que o segurado rece-

bia antes de entrar em benefí-

cio, a média identificada foi de

R$ 1.253,00, sendo o mínimo de

R$ 232,50 e o máximo de R$

9.679,00.

Os outros 19 segurados

correspondem a grupos

menos expressivos. Tipo

de benefício: 61 segurados

recebiam o auxílio-doença

previdenciário e 52 segu-

rados recebiam o auxílio-

doença acidentário.

(Continua)
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Autor,
ano

Região Escolaridade, setor ocupacio-
nal e renda

Gênero, raça e es-
tado civil

Faixa etária Tempo/causa afasta-
mento

Tipo de incapacidade, de-
ficiência ou benefício

Vargas et

al., 2017

Sudeste Saneamento Todos eram do gê-

nero masculino, na

maioria casados

Em média, 45 anos

de idade

Não menciona Tipo de deficiência ou in-

capacidade: 8 foram doen-

ças osteomusculares (Ca-

pítulo XIII - Doenças do

sistema osteomuscular e

do tecido conjuntivo), 2 do

aparelho circulatório (Ca-

pítulo IX - Doenças do

aparelho circulatório) e 1

do aparelho auditivo (Ca-

pítulo VIII - Doenças do

ouvido e da apófise mas-

toide). Tipo de benefí-

cio: auxílio-doença pre-

videnciário B31 - origi-

nado de doença sem rela-

ção com o trabalho.

(Fonte: elaboração própria)
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3.3 Avaliações do Programa de Reabilitação Profissional

Foram identificadas 92 mensurações relacionadas à avaliação do Programa de Reabilitação Profissional.

Os resultados foram organizados em quatro categorias, conforme o foco da avaliação: processo de reabilitação,
trabalho, percepções dos participantes e aspectos sociais. A primeira categoria reuniu resultados de 8 estudos,

seguida por 20 com foco no mercado de trabalho, 24 em percepções dos participantes dos estudos e 2 em

aspectos sociais.

Em cada categoria, os resultados das avaliações foram subdivididos em eixos temáticos, definidos com

base na similaridade de conteúdo dos desfechos e indicadores utilizados nos processos avaliativos. A seguir, são

especificados os achados de cada um desses eixos.

3.3.1 Processo de reabilitação

Essa categoria está subdividida em três eixos: Acesso ao Programa, Conclusão do processo de reabilita-

ção, e Tempo do processo de reabilitação.

3.3.1.1 Acesso ao Programa

Foram identificadas duas mensurações relacionadas ao acesso dos trabalhadores aos serviços de reabili-

tação profissional do INSS. Um estudo apresenta um comparativo do percentual de trabalhadores considerados

elegíveis ao Programa em 2017 (10), enquanto outro menciona o tempo transcorrido entre a amputação e o

ingresso na reabilitação, num estudo de caso realizado no Espírito Santo (11).

Quadro 4. Acesso ao programa
Autor, ano Análise Resultado
Maranhão, Ferreira

e Costa, 2019

Acesso ao Pro-

grama

A Região Norte é a que apresentou, em 2017, os melhores dados

relativos à quantidade de segurados que tem confirmada sua indi-

cação RP ao final da fase de avaliação, com 70,9% dos segurados

sendo considerados elegíveis, muito acima da média nacional de

54,9%. Para Belém, em 2018, esse valor foi de 62,9%.

Teixeira, 2011 Acesso ao Pro-

grama

O tempo transcorrido entre a amputação e o ingresso na UTRP-

ES variou entre 3 e 240 meses, sendo em média de 22,64 meses

(desvio padrão de 39,42 meses).

(Fonte: elaboração própria)

3.3.1.2 Conclusão do processo de reabilitação

Neste eixo foram agrupados os resultados relacionados ao efetivo término da reabilitação profissional

por parte dos trabalhadores encaminhados a esse serviço. Foram encontrados quatro estudos com metodologia

quantitativa, que estimam o percentual de segurados reabilitados ao final de todo o processo.

Na maioria dos trabalhos, a porcentagem de segurados avaliados com parecer conclusivo de desligamento
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do programa não atinge 50%. Apenas para Belém, em 2018, esse valor foi de 55% (10). Desse total, quase 74%

tiveram que permanecer no programa por prazo superior a 240 dias e um número reduzidíssimo foi reabilitado

em prazo inferior a 4 meses de PRP (120 dias), correspondente a 10,9% (10).

Quadro 5. Conclusão do processo de reabilitação
Autor, ano Análise Resultado
Moura, 2020 Conclusão do pro-

cesso de reabilita-

ção

No ano de 2018, o Programa de Reabilitação Profissional (PRP)

do INSS contabilizou um total de 460 segurados. Desses, 74

segurados (16% do total) foram avaliados com parecer conclusivo

de desligamento do programa.

Maranhão, Ferreira

e Costa, 2019

Conclusão do pro-

cesso de reabilita-

ção

Quanto ao percentual de segurados reabilitados, ao final de todo o

processo, novamente a região Norte e o estado do Pará se destaca

quando comparados à média nacional (29,8%), ao conseguirem

reabilitar 41,3% e 49,5% respectivamente de segurados em relação

ao número de clientes registrados no ano. Porém, neste quesito

os números são alarmantes ao demonstrarem a ineficiência do

programa, visto que o número de reabilitados é inferior à metade

dos encaminhados no ano. Para Belém, em 2018, esse valor foi de

55%. Desses reabilitados em Belém em 2018, quase 74% tiveram

que permanecer no programa por prazo superior a 240 dias e um

número reduzidíssimo foi reabilitado em prazo inferior a 4 meses

de PRP (120 dias), correspondente a 10,9%.

Marsango, 2020 Conclusão do pro-

cesso de reabilita-

ção

Concluíram o Programa de Reabilitação Profissional somente 21%

dos segurados, que retornaram ao trabalho em mesma função

ou em função diferente da sua função de origem. Somam-se a

eles os 3% que aguardam curso ou função para nova habilitação,

compatível com a limitação apresentada.

Santos, 2019 Conclusão do pro-

cesso de reabilita-

ção

O índice de segurados reabilitados é de 36,91%. Há relação entre

o menor tempo de permanência na reabilitação profissional e a

resolutividade do programa (95% dos reabilitados são desligados

em até 1727 dias e 95% dos não-reabilitados, em 2478 dias).

Idade, escolaridade e tipo de enfermidade não interferiram de

forma decisiva para o sucesso da reabilitação.

(Fonte: elaboração própria)

3.3.1.3 Tempo do processo de reabilitação

O último agrupamento da categoria “Processo de reabilitação” refere-se ao tempo decorrido entre o

início e a conclusão do processo de reabilitação dos trabalhadores. Seis estudos apresentaram diferentes medidas

desse indicador, incluindo o tempo médio de permanência no Programa, o percentual de segurados no programa
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há mais de 240 dias (8 meses) e a distribuição amostral por faixas de tempo até atingir o término do processo de

reabilitação.

Dentre os estudos que analisam o tempo médio de permanência no Programa, o menor valor foi

encontrado por um estudo (12), em que a reabilitação foi concluída em 10,4 meses, em média. Os demais

estudos apresentaram o mesmo valor médio de 23 meses de permanência no programa (13, 14).

No que tange ao percentual de segurados no programa há mais de 240 dias, um estudo encontrou que a

média nacional desse índice foi de 61,4% no ano de 2017. Os autores também identificaram que a região com o

menor percentual foi o Centro-Oeste, com 46,3% (10).

Com relação às pesquisas que apresentam a distribuição amostral de acordo com o período de permanên-

cia no programa, um estudo encontrou que mais de 50% da sua amostra de segurados em reabilitação finalizaram

o processo em até um ano e meio, e apenas 16,2% levaram mais de dois anos para concluir o programa (15). Por

outro lado, outro estudo identificou que apenas 25% da amostra terminou a reabilitação em até um ano e meio, e

a maior parte dos indivíduos (60%) levou mais de dois anos e meio para concluí-la (16).

Quadro 6. Tempo do processo de reabilitação
Autor, ano Análise Resultado
Albuquerque et al.,

2022

Tempo do processo

de reabilitação

A média de permanência no Programa foi de 23 meses, sendo o

mínimo de um mês e o máximo de oito anos e nove meses.

Farias e Lucca,

2013

Tempo do processo

de reabilitação

O tempo médio da reabilitação foi de 10,4 meses, com uma va-

riação entre 3 e 29 meses, em função do tempo para aquisição e

adaptação da prótese específica para cada caso.

Maranhão, Ferreira

e Costa, 2019

Tempo do processo

de reabilitação

No que tange ao percentual de segurados no programa há mais de

240 dias, a região Norte e o estado do Pará também se destacam

positivamente, com 46,4% e 51,6% respectivamente, abaixo da

média nacional de 61,4%, tendo à frente apenas a região Centro-

Oeste, com 46,3%, considerando que nesse quesito, quanto menor

o percentual de segurados, mais ágil está ocorrendo o processo

reabilitatório. Para Belém, em 2018, esse valor foi de 48,5%.

Moura, 2020 Tempo do processo

de reabilitação

9 segurados (12,6%) concluíram em até 6 meses;18 segurados

(24,34 segurados (5,4%) levaram de um ano e meio a dois anos;12

segurados (16,2%) levaram mais de 2 anos para concluir o pro-

grama;21 segurados (28,3%) foram considerados inelegíveis para

o programa e, portanto, não puderam ser reabilitados , sendo ge-

ralmente encaminhados ao auxílio-doença ou à aposentadoria por

invalidez.

Poersch, 2015 Tempo do processo

de reabilitação

Tempo em reabilitação: par - Até 6 meses: 3 participantes

- Entre 6 meses e 1 ano e meio: 2 participantes

- Entre 1 ano e meio e 2 anos e meio: 3 participantes

- Acima de 2 anos e meio: 12 participantes



Capítulo 3 - Resultados 55

Autor, ano Análise Resultado
Santos, 2019 Tempo do processo

de reabilitação

O tempo médio de permanência do segurado no programa de

reabilitação profissional é de 712,12 dias (aproximadamente 23

meses). Há relação entre o menor tempo de permanência na

reabilitação profissional e a resolutividade do programa (95%

dos reabilitados são desligados em até 1727 dias e 95% dos não-

reabilitados, em 2478 dias).

(Fonte: elaboração própria)

3.3.2 Trabalho

Essa categoria foi subdividida em dois eixos que resumem os resultados do Programa associados ao

mercado de trabalho: Retorno ao trabalho e Permanência no trabalho.

3.3.2.1 Retorno ao trabalho

Dezoito estudos apresentaram resultados relacionados ao retorno dos segurados ao mercado de trabalho

após a reabilitação, totalizando 19 mensurações. A maior parte dos estudos tem como indicador principal

o percentual de trabalhadores reabilitados que reingressaram no mercado de trabalho. Contudo, algumas

pesquisas apresentam certas variações desse indicador, como o retorno para a mesma função que exercia antes

do afastamento ou para funções diversas (13, 17, 18, 19), retorno ao trabalho por faixa etária (20, 6, 19), região

do país (6), por tipo de benefício recebido (21), por tipo de vínculo empregatício (22), entre outros.

Além disso, algumas pesquisas analisaram também o percentual de trabalhadores reabilitados que

voltaram à condição de contribuintes da Previdência Social. Um estudo relatou que 49,02% da amostra de

pessoas reabilitadas estavam empregadas ou trabalhavam de forma autônoma e contribuíam para o INSS (1).

Outro observou que, após o Programa de Reabilitação Profissional, 43,4% dos reabilitados voltaram à condição

de contribuintes e 56,6% tornaram-se não contribuintes (21).
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Quadro 7. Retorno ao trabalho
Autor, ano Análise Resultado
Albuquerque et al.,

2022

Retorno ao trabalho

por tipo de função

exercida

Dos 263 participantes, 71 (27%) retornaram ao trabalho para

a mesma função, mas com atividade diversa e 192 (73%) em

funções diversas. Dos 11 participantes entrevistados, somente seis

retornaram ao trabalho após alta do PRP, sendo cinco para funções

diversas e um para mesma função com atividade diversa.

Bartilotti et al.,

2009

Retorno ao trabalho Cerca de 64% dos trabalhadores atendidos (271 participantes)

retornaram ou estavam em processo de retornar ao trabalho. Um

pequeno percentual (16%) ainda permanecia afastado, enquanto

outros foram aposentados ou abandonaram o programa.

Cabral et al, 2007 Retorno ao trabalho Dos 35 trabalhadores que participaram deste estudo, 30 retornaram

e cinco não retornaram ao trabalho.

Carneiro, 2022 Retorno ao trabalho

por faixa etária e en-

tre entrevistados

60 anos ou mais: O grupo que abrange a população idosa (a partir

de 60 anos), embora represente apenas dois sujeitos, estava após 18

meses de desligamento da RP sem retorno ao trabalho. Sendo que

um passou a contribuir para a previdência social como facultativo

e um havia se aposentado por tempo de contribuição.

40-59 anos: Do total de 170 trabalhadores e trabalhadoras, 91

(53,5%) não tinham retornado ao trabalho após 18 meses de desli-

gamento da RP. Sendo que destes: 38 estavam sem vínculo com a

previdência social, 26 em benefício previdenciário por incapaci-

dade (temporária ou permanente);

20 com aposentadoria por tempo de contribuição e 7 facultativo.

Grupo de entrevistados: Dos quatro trabalhadores/as participantes

da pesquisa de campo, apenas uma trabalhadora teve vínculo de

trabalho preservado com a mesma empresa de vínculo após o seu

desligamento da RP. Sobre a trabalhadora que mantinha o vínculo

com a mesma empresa após RP, certamente não se pode vincu-

lar a efetividade da RP apenas à manutenção do mesmo vínculo

de trabalho, uma vez que trata-se de uma servidora pública, ou

seja, havia proteção do trabalho considerando tratar-se de regime

jurídico estatutário.

Farias e Lucca,

2013

Retorno ao trabalho Dos 40 trabalhadores amputados, 26 foram reinseridos no mercado

de trabalho formal, após o processo de RP no INSS.

Maranhão, Ferreira

e Costa, 2019

Retorno ao trabalho Média nacional de 8,5% em 2017 e 7,7% para Belém em 2018.

(Continua)
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Autor, ano Análise Resultado
Marsango, 2020 Retorno ao trabalho

por tipo de função

exercida

Para os casos de retorno ao trabalho em função diversa, verificou-

se que, de quinze segurados que retornaram em função diversa,

nove foram treinados para nova função. Estes nove segurados

representam então 60% dos casos, com tempo médio de trinta

dias de capacitação. Segundo estatística fornecida pelo Ministério

da Economia após solicitação, via Lei de Acesso à Informação,

efetivamente foram admitidos no mercado de trabalho formal com-

preendido na Mesorregião Sudoeste do Paraná, onze segurados.

Mata, 2016 Retorno ao trabalho

de acordo com di-

versas característi-

cas dos participan-

tes

Após o levantamento do banco de dados do serviço da GEX-Sinop,

conclui-se que baixa escolaridade e renda familiar são fatores li-

mitativos ao processo de retorno ao trabalho. As lesões e con-

sequências de causas externas assim como limitações de membros

superiores são condições de afastamento frequentes que levam os

segurados a ser alocados em postos de trabalho adversos a função

prévia do afastamento. Em relação ao motivo do desligamento do

PRP, os segurados que efetivamente concluíram o programa (n=45)

demonstraram predomínio de “retorno à função diversa” (n=40;

88,89%). Outros motivos foram “retorno à mesma função com

todas as atividades” (n=3; 6,67%) e “retorno à mesma função com

atividade diversa” (n=2; 4,44%), demonstrando baixo percentual

de retorno às atividades prévias realizadas pelos segurados.

Medeiros, 2019 Retorno ao trabalho João - Empregado após um ano do encerramento do processo de

reabilitação.

Helena - Empregada inicialmente, mas foi demitida após ter suas

atividades incompatíveis com suas restrições médicas; encontra-se

desempregada.

Antônio - Desempregado e mencionou que a sua idade "avan-

çada"dificultou a reinserção no mercado de trabalho.

Carolina - Tentou retornar à empresa onde tinha vínculos, mas

não foi recontratada devido à alegação de não haver vagas que se

adequassem às suas limitações; Permanece com o vínculo ativo

sem registro de demissão.

Joana - Retornou ao benefício e não se sentia apta para voltar a

trabalhar devido à permanência dos problemas de saúde que a

conduziram à reabilitação.

(Continua)
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Autor, ano Análise Resultado
Miranda, 2022 Retorno ao trabalho

de acordo com di-

versas característi-

cas dos participan-

tes

As regiões Sul, Nordeste e Centro-Oeste foram as mais frequentes

em trabalhadores reabilitados empregados formalmente. Houve

maior prevalência entre os homens, pessoas na faixa etária de 40

a 49 anos, com raça/cor da pele branca, com um a oito anos de

estudo e com renda média anual de 4,01 a 10 salários mínimos. O

tipo de vínculo empregatício mais frequente foi o celetista inde-

terminado. Em relação ao grupo ocupacional dos trabalhadores

reabilitados empregados, os trabalhadores em serviços de repa-

ração e manutenção foi o grupo mais frequente. Já o ramo de

atividade econômica que os reabilitados estão inseridos, as ativida-

des relacionadas à água, esgoto e atividades de gestão de resíduos

e descontaminação foram as mais frequentes.

Moura, 2020 Retorno ao trabalho Dentre os reabilitados, 31% conseguiram retornar imediatamente

ao mercado de trabalho, o que equivale a 23 trabalhadores.

Sá, 2022 Retorno ao trabalho

de acordo com di-

versas característi-

cas dos participan-

tes

Os casos em que o retorno ao trabalho foi possível, na mesma

função com restrição de algum tipo de atividade, corresponderam

a 14,3permanência no mercado de trabalho formal no ano de 2019,

observa-se que, entre o grupo pesquisado, 48 de 76 (63%) não

se mantiveram de forma integral em vínculo empregatício formal

durante o ano de 2019. Portanto, apenas 38foi vivenciada por

15 (19,5%) dos trabalhadores(as). Sobre a faixa etária dos(as)

trabalhadores(as) que mantiveram vínculo formal de trabalho no

ano de 2019 observamos predominância na faixa etária entre 40 e

45 anos (41,5%), seguido da faixa etária de 46-49 anos (17,2%).

Já a faixa etária de 24 a 35 anos foi a de menor incidência no grupo

pesquisado com 10,3%.

Santos e Lopes,

2021

Retorno ao trabalho

e à contribuição pre-

videnciária

49,02% das pessoas reabilitadas estavam empregadas ou traba-

lhavam de forma autônoma e contribuíam para o INSS, enquanto

26,47% estavam “sem vínculo empregatício”. Os resultados da

nossa análise também indicam que 15,68% dos indivíduos reabi-

litados estavam afastados do trabalho e recebendo benefícios, e

8,82% estavam aposentados por invalidez, com base em decisão

do INSS ou decisão judicial.

Schveitzer, 2014 Retorno ao trabalho O percentual de trabalhadores que não retornaram ao trabalho no

fim do estudo é expressivo, totalizando 41,2% (14), sendo 29,4%

(10) aposentados por invalidez e os 11,8% (4) que permanecem

em afastamento.

(Continua)
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Autor, ano Análise Resultado
Souza e Silva, 2013 Retorno à contribui-

ção previdenciária

Observou-se que após o Programa de Reabilitação Profissional,

43,4% dos reabilitados voltaram à condição de contribuintes e

56,6% tornaram-se não contribuintes. Entre aqueles trabalhadores

que estavam empregados, 61,8% receberam o auxílio doença do

tipo acidentário e 38,2% o auxílio doença do tipo comum. Já

entre os desempregados e inativos, 76% e 76,5%, respectivamente,

receberam o auxílio doença do tipo comum. A partir desses dados,

a análise estatística constatou haver uma associação estatistica-

mente significante (p 0,05) entre a espécie de benefício recebida e

a situação no mercado de trabalho.

Spielmann e Bovo,

2024

Retorno ao trabalho

por tipo de vínculo

empregatício

A maioria dos trabalhadores que possuíam vínculo empregatício

formal antes de ingressar no programa obteve sucesso em sua

(re)inserção no mercado de trabalho após a saída do PRP. Os

trabalhadores que entraram no programa sem vínculo empregatício

enfrentaram mais dificuldades. Muitos deles acabaram voltando

ao benefício previdenciário ou se inserindo no mercado informal

de trabalho.

Teixeira, 2011 Retorno ao trabalho Aproximadamente dois terços dos pesquisados estão atualmente

trabalhando.

Varandas, 2013 Retorno ao trabalho Quanto à efetividade do Serviço de Reabilitação Profissional,

observou-se que ao término do PRP, dos 113 segurados apenas 53

permaneceram empregados.

(Fonte: elaboração própria)
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3.3.2.1 Permanência no trabalho

Neste eixo, três estudos avaliaram a permanência no trabalho do segurado que retorna ao emprego

após a reabilitação profissional. Um estudo identificou que o tempo mediano de permanência no trabalho foi

de 56 meses. Além disso, o autor estima a probabilidade de permanecer empregado de acordo com diversas

características dos participantes do estudo, incluindo o tipo de incapacidade (ou deficiência), região em que

habita, ramo de atividade econômica, dentre outros (6).

Olhando por outra perspectiva, duas pesquisas (23, 24) avaliam o total de segurados reinseridos no

mercado de trabalho que permanecem empregados após um ano. Ambos os estudos verificam redução desse

total.

Quadro 8. Permanência no trabalho
Autor, ano Análise Resultado
Miranda, 2022 Permanência no tra-

balho

A demissão do emprego ocorreu em 199 casos (29,26%), enquanto

o tempo mediano de permanência no trabalho foi de 56 meses. Tra-

balhadores com incapacidade por LER/Dort e que retornaram ao

trabalho após reabilitação profissional, residentes nas regiões Su-

deste e Sul apresentaram um maior risco de demissão do trabalho

em relação aos trabalhadores da região Norte. Do mesmo modo,

ser trabalhador reabilitado dos ramos de atividades econômicas de

transporte, armazenagem e correio e de atividades financeiras de

seguros e serviços relacionados apresentaram maior risco de demis-

são em relação ao ramo de indústrias de transformação. Por outro

lado, ser trabalhador reabilitado empregado em empresa de grande

porte apresentou uma predisposição 60% maior para permanecer

no trabalho do que aqueles empregados em microempresas. Como

também, ser trabalhador reabilitado do grupo ocupacional de pro-

fissionais das ciências e das artes aumentou em 12% as chances

de permanecer por mais tempo empregado em relação ao grupo

ocupacional dos dirigentes em geral.As características sociodemo-

gráficas, como sexo dos trabalhadores, faixa-etária, raça/cor da

pele, renda e anos de estudos, não influenciaram a sustentabilidade

do retorno ao trabalho.

Vacaro e Pedroso,

2011

Permanência no tra-

balho

29,6% dos segurados em auxílio-doença e 58,7% dos segurados

em acidente de trabalho conseguiram se reintegrar ao mercado.

Um ano após o término do programa, apenas 29,4% dos segurados

estavam empregados, o que indica um baixo índice de reintegração.

Varandas, 2013 Permanência no tra-

balho

Quanto à efetividade do Serviço de Reabilitação Profissional,

observou-se que ao término do PRP, dos 113 segurados apenas 53

permaneceram empregados e após 1 ano do PRP este número foi

reduzido para 45 segurados em exercício da atividade laboral.

(Fonte: elaboração própria)
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3.3.3 Percepções dos participantes

A categoria das Percepções dos participantes é a que possui o maior número de eixos (n = 6), abrangendo

opiniões explícitas dos indivíduos presentes nos estudos sobre: acesso ao Programa, gestão do Programa, gestão

da empresa, satisfação com o Programa, satisfação ou expectativa com a possibilidade de reinserção no mercado

de trabalho, e satisfação por ter sido reinserido no mercado de trabalho.

3.3.3.1 Acesso ao Programa

Cinco estudos apresentaram relatos dos usuários do programa de reabilitação sobre o acesso ao serviço.

As mensurações envolvem a burocracia do acesso, a elegibilidade ao programa e o período para iniciar a

reabilitação. Todos os relatos mencionam dificuldades em cada um desses pontos. Em um dos estudos, um

trabalhador relatou ter esperado dois anos e meio para iniciar sua reabilitação, enquanto outro entrevistado

afirmou que demorou quase três anos para começar o processo e que ficou na lista de espera sem participar de

nenhum curso ou treinamento nesse período (25). Outro trabalho também discute essa questão do tempo até o

início da reabilitação e apresenta o relato de um trabalhador que afirma que o atendimento por peritos médicos

diferentes a cada realização de perícia médica dificultou a agilidade na condução do seu benefício (26).

Quadro 9. Acesso ao programa
Autor, ano Análise Resultado
Barros, 2015 Excesso de burocra-

cia

Segurados queixaram-se da demora e da burocracia enfrentada

durante o afastamento do trabalho.

Bernardo, 2006 Excesso de burocra-

cia

O percurso para o reconhecimento da incapacidade e acesso à

reabilitação é descrito como burocrático e repleto de descaso por

parte das entidades responsáveis, gerando frustração e desalento

nos trabalhadores.

Medeiros, 2019 Problema na fase

de elegibilidade do

programa

A maioria dos segurados manifestou dificuldade de reconheci-

mento da incapacidade laborativa, com queixas a respeito do trata-

mento dispensado pela perícia. Sentem-se alvo de desconfiança

por parte dos médicos, como se dissimulassem a doença, recla-

mam da quantidade de documentação solicitada e da dificuldade

de obtê-los, principalmente quem depende do SUS.

Silva, 2019 Longo período para

iniciar a reabilita-

ção

Os participantes relataram que a demora no início do PRP foi vista

como uma barreira significativa para a reabilitação, sugerindo que

o tempo de espera pode impactar negativamente o processo. Uma

entrevistada mencionou que teve que solicitar sua reabilitação

judicialmente, implicando que havia uma demora significativa.

Outro trabalhador relatou ter esperado dois anos e meio para iniciar

sua reabilitação. Um terceiro entrevistado afirmou que demorou

quase três anos para começar o processo e que ficou na lista

de espera sem participar de nenhum curso ou treinamento nesse

período.
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Autor, ano Análise Resultado
Souza, 2016(b) Longo período para

iniciar a reabilita-

ção

A cada realização de perícia médica, o segurado foi atendido

por peritos médicos diferentes, o que, certamente, dificultou a

agilidade na condução do benefício.

(Fonte: elaboração própria)

3.3.3.2 Gestão do Programa

Nove estudos apresentaram relatos e opiniões relacionados à gestão do programa de reabilitação,

totalizando 14 mensurações. Esse eixo abrange aspectos como o acompanhamento do trabalhador reabilitado, a

articulação entre o Programa e os empregadores, e a eficácia do serviço prestado.

Apenas dois estudos apresentam perspectivas parcialmente negativas ou apenas descritivas sobre a gestão

do Programa (27, 28). Todos os outros trabalhos mencionam somente o descontentamento com a forma de

gerenciamento do serviço de reabilitação. Em particular, a falta de comunicação e articulação entre o Programa

e os empregadores foi o tópico mais criticado. Quatro estudos citaram essa questão como sendo um limitador

à eficácia do processo de reabilitação e à responsabilidade compartilhada pela recolocação do trabalhador

(13, 29, 27, 25).

Quadro 10. Gestão do Programa
Autor, ano Análise Resultado
Albuquerque et al.,

2022

Acompanhamento

do trabalhador

reabilitado

Além do despreparo dos empregadores na recepção dos trabalha-

dores, nota-se a falta de acompanhamento do PRP neste processo,

mesmo tendo a responsabilidade em orientar a empresa na identi-

ficação de um posto de trabalho compatível à atual capacidade do

trabalhador.

Albuquerque et al.,

2022

Falta de comunica-

ção e articulação en-

tre o Programa e os

empregadores

A não garantia de uma função que se adeque às restrições do traba-

lhador resulta na dificuldade de reinserção no mercado de trabalho

apresentada pelos trabalhadores que ficaram sem emprego após a

reabilitação, reforçando a falta de comunicação e articulação entre

o Programa e os empregadores.

Albuquerque et al.,

2022

Alta precoce do

Programa

A problemática da alta precoce levantada pelos participantes re-

sulta da abordagem limitada empregada pelos PRP, a qual descon-

sidera a capacidade residual do trabalhador e sua percepção de

saúde para o retorno ao trabalho, dando importância apenas para a

doença e para a incapacidade desses indivíduos, diferentemente da

empregada em países europeus, que dispõem de maior reintegra-

ção no trabalho devido a visão holística e individual adota durante

este processo.
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Autor, ano Análise Resultado
Carvalho, 2018 Perícia médica do

INSS

Durante a entrevista, 9 pesquisados atribuíram o problema de saúde

ao trabalho. Todavia, apenas 2 se encontram com o benefício de

auxílio-doença por acidente de trabalho, fato que demonstra a

insuficiência do nexo causal pela perícia médica do INSS.

Carvalho, 2018 Acompanhamento

do trabalhador

reabilitado

O acompanhamento do trabalhador pelo período de um ano é

demasiadamente falho, haja vista que tal acompanhamento ocorre

por meio de dois atendimentos, no período de 6 e 12 meses após a

saída do programa.

Medeiros, 2019 Falta de articulação

com as empresas

Ainda que cumprisse com o pressuposto de oferecer bons e varia-

dos cursos, seria insuficiente quando não acompanhado da articu-

lação com as empresas da comunidade para abertura de vagas a

esse público.

Silva, 2016 Dificuldade na co-

municação com o

INSS

A maioria das empresas envolvidas no estudo reportou que a

comunicação com o PRP do INSS é considerada difícil e sem pers-

pectivas, com exceção da empresa D, que conseguiu estabelecer

uma boa relação de diálogo e parceria após negociações.

Silva, 2016 Retorno ao trabalho Muitas empresas relataram que os trabalhadores que retornam

não estão adequadamente preparados. No entanto, a empresa D

mencionou que consegue um bom acompanhamento do processo

com o INSS, o que contribui para um retorno mais adequado.

Silva, 2016 Trabalho em con-

junto entre INSS e

empresas

A importância do trabalho conjunto entre o PRP do INSS e as

empresas foi destacada, especialmente em relação à reintegração

dos trabalhadores. Para que esse retorno seja eficaz, é crucial que

haja situações de diálogo e propostas de adaptação.

Silva, 2019 Falta de contato en-

tre instituições

Os entrevistados mencionaram que as equipes de reabilitação do

PRP mantêm pouco contato com as instituições parceiras, o que

limita a eficácia do processo de reabilitação e a responsabilidade

compartilhada pela recolocação do trabalhador.

Sousa, 2017 Ausência de partici-

pação do trabalha-

dor no processo de-

cisório

Nota-se a ausência de participação do trabalhador no processo

decisório quanto à definição da função para treinamento.

Takahashi, 2006 Tratamentos

descontínuos e

desarticulados dos

profissionais de

reabilitação

Os vários tratamentos descontínuos e desarticulados entre os médi-

cos, fisioterapeutas e psicólogos que atuam nos casos, apresentam-

se pouco resolutivos, acarretando na necessidade de prolonga-

mento do afastamento do trabalho.

Takasu, 2018 Necessidade de

apoio médico e

psicológico

A importância do acompanhamento médico e psicológico foi evi-

denciada, pois muitos trabalhadores enfrentaram desafios relacio-

nados ao sofrimento psíquico, que exigiam suporte especializado.
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Autor, ano Análise Resultado
Vargas et al., 2017 Reabilitação inefi-

caz

Os trabalhadores não tiveram a experiência de realização de cursos

para (re)capacitação profissional, tampouco, ocorreram negocia-

ções ou intermediações do INSS com a empresa para sua reintegra-

ção. Houve apenas o envio de ofícios do instituto para a empresa,

relatando a incapacidade e solicitando readaptação. Entretanto,

não houve ações efetivas para tal, apenas informações escritas.

(Fonte: elaboração própria)

3.3.3.3 Gestão da Empresa

Quatro estudos apresentaram discursos relacionados à gestão das empresas contratantes dos trabalha-

dores reabilitados. As mensurações (n = 6) são todas negativas e relatam situações de readmissão em vagas

incompatíveis com a capacidade física do trabalhador (13, 30, 31), excesso de burocracia que dificulta o retorno

do reabilitado (30), suporte insuficiente (31) e promoção de um ambiente de trabalho hostil através do modelo

de gestão predominante (16). Um participante mencionou ter sido “jogado de um lado para o outro” na empresa

após o retorno (31).

Quadro 11. Gestão da Empresa
Autor, ano Análise Resultado
Albuquerque et al.,

2022

Readmissão em va-

gas incompatíveis

com a capacidade

física do reabilitado

Os participantes revelaram que, muitas vezes, o empregador não

os realocava para a função que foram reabilitados ou os colocava

na mesma função que exerciam antes da reabilitação, desconside-

rando suas restrições.

Cestari e Carlotto,

2012

Readmissão em va-

gas incompatíveis

com a capacidade

física do reabilitado

Na colocação de dois participantes, observa-se a insatisfação com

o trabalho oferecido pela empresa de vínculo, demonstrando que,

muitas vezes, as empresas não têm a preocupação em readap-

tar o funcionário levando-se em consideração suas habilidades e

aptidões.

Cestari e Carlotto,

2012

Excesso de burocra-

cia

A empresa, muitas vezes, dificulta o retorno do trabalhador e as

negociações com o Programa de Reabilitação Profissional são

realizadas de forma lenta e tal fato acaba gerando angústia no

segurado, deixando-o inseguro para voltar ao trabalho.

Lima, 2017 Suporte insuficiente

da empresa

Ambos os participantes relataram que, após os acidentes ou doen-

ças ocupacionais, o suporte recebido da empresa foi inadequado.

Um participante destacou que recebeu ajuda do município e não da

empresa, evidenciando uma falha no sistema de suporte oferecido

pelo empregador.

Lima, 2017 Dificuldades de

reintegração

Um participante mencionou ter sido “jogado de um lado para o

outro” na empresa após o retorno, o que denuncia uma falta de

apoio na reintegração.
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Autor, ano Análise Resultado
Poersch, 2015 Modelo de gestão

hostil

Os modelos de gestão predominantes nas instituições de saúde

muitas vezes não favorecem um ambiente acolhedor para traba-

lhadores reabilitados, exacerbando as dificuldades enfrentadas por

eles.

(Fonte: elaboração própria)

3.3.3.4 Satisfação com o Programa

Neste eixo, foram agrupadas as avaliações de satisfação dos usuários em relação às ações realizadas

pelos serviços de reabilitação ou aos resultados por eles gerados. A partir de 17 estudos, foram identificadas

18 mensurações que analisaram a eficácia do tipo de capacitação oferecida, vivências durante o Programa e a

aprovação do mesmo após o seu término.

Em particular, os cursos de qualificação foram o tópico mais citado (n = 6). Cinco estudos citaram

diversas questões sobre esses cursos, como a falta de adequação às necessidades e limitações dos trabalhadores,

superficialidade do conteúdo, insuficiência da duração, e discrepância em relação aos níveis de reabilitação

profissional (27, 29, 32, 33, 34). No entanto, dois trabalhos possuem relatos de que tais cursos contribuíram

positivamente para o retorno ao trabalho (26, 34).

Quadro 12. Satisfação com o programa
Autor, ano Análise Resultado
Barros, 2015 Autoestima e resili-

ência

Os segurados afirmaram perceber elevação da autoestima durante o pro-

cesso de reabilitação e após o retorno ao trabalho. Os participantes

apresentaram um alto índice de resiliência na Escala. O escore médio

geral foi de 190,9 e desvio padrão de 16,08. Os homens (n=4) apresen-

taram M = 195,25 e DP 13,95 e as mulheres (n=7) apresentaram M =

188,42 e DP 16,68.

Bernardo,

2006

Cursos inadequa-

dos

Os programas de reabilitação profissional frequentemente oferecem cur-

sos que não se adequam às necessidades e limitações dos participantes.

Isso resulta em uma reabilitação percebida como ilusória e sem eficácia

real para a reintegração.

Carvalho,

2018

Remuneração do

benefício

Sobre a remuneração do benefício, as sete pessoas que recebem um

salário mínimo de benefício enfatizaram que recebiam aproximadamente

essa mesma quantia antes do afastamento. Todavia, os demais segurados

foram unânimes em afirmar que o benefício é inferior ao que recebiam

antes, trabalhando.

Figueiredo et

al., 2018

Importância de ati-

vidades grupais

Os relatos indicaram que as atividades grupais contribuíram para o bem-

estar emocional dos trabalhadores, ajudando na minimização de pensa-

mentos e sentimentos negativos.

(Continua)
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Autor, ano Análise Resultado
Freitas, 2024 Percepção da reabi-

litação como opor-

tunidade

A maioria dos beneficiários viu o Programa de Reabilitação Profissional

(RP) como uma chance de retornar ao mercado de trabalho, associando-o

a ações educativas que ampliaram suas perspectivas, como a conclusão

do ensino médio. Muitos relatam que essa oportunidade de requalificação

foi transformadora em suas vidas.

Maywald e

Rodrigues,

2010

Aprovação do pro-

grama

Uma maioria de 60,71% dos participantes se posicionou favoravelmente

em relação ao programa de reabilitação, embora outros 39,29% conside-

rassem as ações propostas incompatíveis com a realidade do mercado.

Medeiros,

2019

Cursos inadequa-

dos

Nos relatos dos reabilitados, prevaleceram críticas a respeito dos cursos

de qualificação realizados durante a Reabilitação, percebidos como fracos

e com duração insuficiente, o que não lhes propiciaria condições para

retorno ao mercado de trabalho.

Palavezzini,

2020

Discrepância entre

os cursos

Ficou evidenciada a discrepância entre os cursos, em relação a carga

horária e níveis de habilitação profissional, sendo que alguns segurados

tiveram acesso a uma formação profissional que garante certa autonomia

e independência junto ao mercado de trabalho em detrimento de outros,

que tiveram acesso a uma formação profissional rápida, que não garante

qualquer autonomia ao trabalhador, deixando-o propenso à ocupações

precárias junto ao mercado de trabalho.

Santos e San-

tos, 2017

Reabilitação inefi-

caz

O processo de reabilitação profissional conduzido pelo INSS mostrou-se

muito protocolar e generalizado, não dialogando adequadamente com os

outros setores envolvidos, o que comprometeu a eficácia da reabilitação

para a beneficiária.

Santos e San-

tos, 2017

Importância da es-

cuta qualificada

A reabilitação física em terapia ocupacional se destacou como um espaço

essencial para o acolhimento das demandas da paciente, oferecendo

tecnologias e dispositivos de escuta que ajudam na superação das sequelas

físicas, emocionais e sociais decorrentes do acidente.

Silva, 2008 Falta de acompa-

nhamento após a re-

abilitação

No que compete ao acompanhamento após a reabilitação profissional,

somente 20expectativas em trocar de função, mas ainda assim encontram-

se insatisfeitos com o processo.

Silva, 2016 Eficiência das capa-

citações

Os cursos profissionalizantes oferecidos pelo PRP do INSS muitas vezes

não atendem às necessidades dos trabalhadores e das demandas das

empresas. No entanto, a empresa D conseguiu encontrar alguns cursos

que suprissem suas necessidades. Para a empresa A, os cursos oferecidos

não alinhavam-se com as atividades dos trabalhadores.

(Continua)
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Autor, ano Análise Resultado
Sousa, 2017 Sucessão de senti-

mentos quanto aos

desdobramentos da

reabilitação

Os relatos dos entrevistados indicam que durante o processo de RP eclode

uma sucessão de sentimentos de medo, de insegurança, de ansiedade, de

culpa e incertezas quanto aos desdobramentos da reabilitação, como, por

exemplo, nos casos de convocação para o treinamento e desafios durante

e após o treinamento. Além disso, há o risco de retornar ao trabalho e

não alcançar a adaptação esperada. Para os participantes desta pesquisa,

o medo do insucesso e da derrocada da possibilidade do retorno à vida

laboral, passam a figurar como impedimentos tanto para continuidade do

processo, quanto para a efetiva superação dessa fase de suas vidas, envolta

por impossibilidades. Além disso, a preocupação quanto à questão

econômica figura como um aspecto desencadeador de tensão, segundo

relataram os entrevistados. Isso porque o temor do desemprego e da

iminente escassez financeira para assistir à família mobiliza a sensação

de medo e de insegurança quanto à vida profissional e pessoal a médio e

longo prazo. Na falta de condições efetivas de reabilitação profissional,

mais especificamente no tocante ao apoio institucional do INSS e das

empresas, o trabalhador vivencia individualmente a sensação de frustação

e impunidade, correndo o risco de adoecer com a indefinição da sua vida

laboral.

Souza,

2016(b)

Cursos adequados Ambos os entrevistados afirmam que o Curso de Capacitação foi funda-

mental para reingressar no mercado de trabalho.

(Continua)
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Autor, ano Análise Resultado
Souza,

2016(c)

Eficiência das capa-

citações

Segurada 4: A segurada considera o curso de capacitação como super-

ficial, ministrado por instituição sem vínculo. Segundo ela, não houve

mudança de função após a formação em reabilitação, permanecendo

também o mesmo nível salarial. Apesar da formação em reabilitação

concluída, no retorno ao trabalho a segurada permaneceu na mesma

função, o que contribuiu para agravar ainda mais sua condição física,

conduzindo-a à não adaptação. Ao retornar para a mesma função na

empresa, a segurada não correspondia às exigências que a atividade de-

mandava, colocando em xeque a própria reabilitação e resultando na

exclusão da segurada das atividades laborais. Após o término do período

de estabilidade acidentária (12 meses), a segurada negou ter permanecido

na empresa.

Segurado 5: Ficou satisfeito com o programa de reabilitação, que segundo

ele assegura os meios de reeducação ou readaptação profissional para o

seu retorno ao mercado de trabalho.

Segurado 6: Achou que a proposta de reabilitação não foi adequada

por possuir problemas neurológicos, e esta não ser compatível com sua

condição de saúde. Segundo ele, a formação não garante os meios de

readaptação profissional, uma vez que, conforme expressa, foi jogado na

empresa, sabendo que iria ser despedido após a estabilidade acidentária.

Após o término do período de 12 meses, não permaneceu na empresa,

sendo despedido um dia após a estabilidade acidentária, com alegação

de que a faixa salarial de um auxiliar administrativo era menor do que o

salário que a empresa estava pagando a ele.

Takahashi,

2006

Atitudes dis-

criminatórias

vivenciadas pelos

adoecidos

As atitudes sociais de negação da doença buscam transformar as expres-

sões de sofrimento e incapacidade dos adoecidos em comportamentos de

simulação e obtenção de ganhos financeiros secundários. As atitudes dis-

criminatórias ocorrem em âmbito ampliado. Não são apenas as empresas,

os médicos de empresa e os peritos do INSS, para os quais haveria mo-

tivações econômicas e institucionais, resistem em reconhecer a origem

ocupacional das LER/DORT. Nos relatos dos trabalhadores humilha-

dos e agredidos moralmente pelos médicos-peritos torna-se explícito o

entendimento desses profissionais de que os pacientes exageram nas quei-

xas, simulando suas doenças e incapacidades para serem compensados

financeiramente pela Previdência Social.

Takasu, 2018 Ressignificação do

trabalho

Durante o processo de reabilitação, observou-se uma ressignificação do

trabalho, onde os trabalhadores precisaram reorganizar suas atividades

diárias, rotinas de trabalho e aprender novas funções.

(Continua)
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Autor, ano Análise Resultado
Teixeira,

2011

Efeito positivo da

reabilitação

A maioria (82%) avalia como muito importante a atividade desenvolvida

junto à agência do INSS no seu processo de retorno ao trabalho, e os

motivos principais para uma avaliação positiva foram: ter ajudado a voltar

ao trabalho (33,3%), ter sido protetizado (15,6%) e ter proporcionado

voltar a andar (5,1%).

(Fonte: elaboração própria)

3.3.3.5 Satisfação ou expectativa com a possibilidade de reinserção no mercado de trabalho

Este agrupamento reúne as avaliações dos usuários do programa de reabilitação sobre as suas expectativas

e tentativas vivenciadas de se recolocar no mercado de trabalho. Das seis mensurações identificadas nos estudos,

apenas um estudo apresenta um caráter descritivo da situação, sem mencionar nenhum tipo de juízo de valor

(35). Em todas as demais, observa-se algum descontentamento sobre o assunto. Três estudos mencionam

explicitamente o preconceito como uma das barreiras à reinserção (35, 36, 37), e um outro estudo relata a

probabilidade reduzida de reinserção das mulheres devido à divisão de gênero do trabalho doméstico, o que

acaba sendo também uma forma de discriminação, ainda que velada (38).

Quadro 13. Expectativa com a possibilidade de reinserção no mercado de trabalho
Autor, ano Análise Resultado
Freitas, 2024 Importância do tra-

balho para a sociali-

zação

Os participantes relataram a importância do trabalho para a so-

cialização. Muitos expressaram uma forte vontade de deixar a

inatividade e retornar a um ambiente social, evidenciando que o

trabalho não é apenas uma fonte de renda, mas também um meio

de interação e um sentido de propósito.

Freitas, 2024 Capacidade de rein-

serção no mercado

de trabalho

Os entrevistados identificaram barreiras como capacitismo e eta-

rismo, enfrentando discriminação baseada em deficiência e idade

ao buscar emprego. Eles relataram que o mercado é frequente-

mente mais favorável a pessoas mais jovens ou com maior escola-

ridade.

Maywald e Rodri-

gues, 2010

Capacidade de rein-

serção no mercado

de trabalho

Aproximadamente 60,71% dos entrevistados relataram não se

sentirem capazes de se reinserir no mercado após a reabilitação,

citando razões como sequelas adquiridas e falta de capacitação

profissional. O estudo também coletou dados sobre como os segu-

rados acreditavam que o mercado reagiria à sua reabilitação, com

17,86% afirmando não saber e 14,29% mencionando preconceito

e indiferença.

Silva, 2019 Capacidade de rein-

serção no mercado

de trabalho

Muitos trabalhadores enfrentam desafios em se reinserir nas mes-

mas funções, e a falta de atuação precoce na reabilitação profissio-

nal limita as opções e o sucesso na reintegração ao trabalho.
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Autor, ano Análise Resultado
Soares e Wagner,

2012

Capacidade de rein-

serção no mercado

de trabalho

Na maioria dos participantes, o não trabalho provocou sofrimento

psíquico, e eles vivenciaram preconceito, dificuldades na Previ-

dência Social e no retorno ao trabalho.

Sousa, 2017 Efeitos da divisão

de gênero no traba-

lho doméstico

O estudo verificou que, no caso das mulheres, a probabilidade

reduzida de (re)inserção no mercado de trabalho pode estar relaci-

onada com os efeitos da divisão de gênero no trabalho doméstico.

(Fonte: elaboração própria)

3.3.3.6 Satisfação por ter sido reinserido no mercado de trabalho

O último agrupamento da categoria “Percepções dos participantes” refere-se à opinião dos segurados

sobre a experiência de ter retornado ao mercado de trabalho após a reabilitação. Foram encontradas cinco

mensurações sobre o assunto, com relatos variados. Em dois estudos, os trabalhadores relataram dificuldades ao

reintegrar-se ao ambiente de trabalho, incluindo limitações funcionais, preconceitos e inseguranças associadas às

suas condições de saúde (16, 38). Em um desses estudos, os participantes do estudo mencionam que, apesar

das dificuldades, o retorno ao trabalho contribuiu para a construção de novas identidades e subjetividades (16).

Um estudo também apresenta avaliação positiva sobre o reingresso no trabalho, com relatos sobre melhorias

significativas na saúde mental, autoestima e convivência social dos trabalhadores readmitidos (28). Por fim, 60%

dos reabilitados incluídos em outro estudo afirmaram que sentiram satisfação com a mudança de função (39).

Quadro 14. Expectativa com a reinserção no mercado de trabalho
Autor, ano Análise Resultado
Poersch, 2015 Dificuldades de

reintegração

Os trabalhadores relataram diversas dificuldades ao reintegrar-se

ao ambiente de trabalho, incluindo limitações funcionais, precon-

ceitos e inseguranças associadas às suas condições de saúde.

Poersch, 2015 Produção de subje-

tividade

O retorno ao trabalho não foi apenas um processo de reintegração,

mas também um momento significativo para a construção de novas

identidades e subjetividades, onde os trabalhadores passaram a

questionar as naturalizações sobre suas condições de doente e

trabalhador.

Silva, 2008 Satisfação com a

mudança de função

Após o retorno ao trabalho, 60% dos reabilitados afirmaram que

sentiram satisfação com a mudança de função, o que demonstra

que parte dos objetivos foi alcançado.

Sousa, 2017 Dificuldades de

reintegração

Alguns relatos demonstraram que entre os pares, os colegas ou

os gestores, havia um misto de desconfiança e certeza da impos-

sibilidade de readpatação e de integração com as equipes em que

trabalhavam no período do treinamento ou durante o reingresso ao

trabalho, tendo em vista que os motivos de afastamento estavam

relacionados a transtornos mentais e comportamentais (TMC).
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Autor, ano Análise Resultado
Takasu, 2018 Efeito positivo do

retorno ao trabalho

A reintegração ao trabalho resultou em melhorias significativas na

saúde mental, autoestima e convivência social dos trabalhadores.

O retorno ao ambiente de trabalho contribuiu para a autorrealiza-

ção e a satisfação das necessidades humanas.

(Fonte: elaboração própria)

3.3.4 Aspectos sociais

Apenas dois estudos avaliaram aspectos sociais, os quais foram agrupados neste eixo. As mensurações

(n = 4) analisaram resultados do PRP em indicadores de saúde, retorno aos estudos e qualidade de vida. Todas

identificaram resultados positivos. Entre os achados, destacam-se melhorias significativas na qualidade de vida,

capacidade funcional e níveis de depressão (40, 22). Além disso, alguns trabalhadores conseguiram retomar

seus estudos, completando o ensino fundamental e médio (40).

Quadro 15. Aspectos sociais
Autor, ano Análise Resultado
Bartilotti et al.,

2009

Indicadores de

saúde

Os participantes do PRA apresentaram melhorias significativas em

vários indicadores, incluindo:

- Qualidade de vida;

- Saúde global;

- Capacidade funcional;

- Níveis de depressão;

- Aumento da amplitude de movimento.

Bartilotti et al.,

2009

Redução dos sinto-

mas de depressão

A análise dos dados indicou uma redução estatisticamente signifi-

cativa nos escores de depressão, com uma média inicial de 11,69

e uma média final de 11,08 (p<0,001). Aproximadamente 62%

das pessoas que apresentaram escores iniciais indicando sintomas

de depressão (>8) mostraram uma redução nos sintomas após as

intervenções.

Bartilotti et al.,

2009

Retorno aos estudos Foram oferecidos diversos cursos profissionalizantes, e 63 pessoas

participaram dessas atividades. Além disso, 101 trabalhadores con-

seguiram retomar seus estudos, completando o ensino fundamental

e médio.

Spielmann e Bovo,

2024

Qualidade de vida Muitos trabalhadores relataram que a experiência contribuiu indi-

retamente para melhorar sua qualidade de vida e capacidade de

enfrentar desafios cotidianos.

(Fonte: elaboração própria)
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3.4 Barreiras e facilitadores da implementação

Entre os estudos incluídos, 20 informaram aspectos que contribuíram como facilitadores para o processo

de reabilitação profissional, e 29 estudos indicaram aspectos que atuam como barreiras ou desafios para o êxito

do programa. Esses achados foram organizados em eixos, com maior concentração nos aspectos relacionados ao

modelo de organização e gestão do programa.

3.4.1 Eixo: Modelo de organização e gestão do programa

Os achados revelam a diversidade de arranjos e estratégias de implementação do programa nos territórios,

considerando que a grande maioria dos estudos analisa dados de agências descentralizadas da previdência

social, abrangendo diferentes regiões do país. Deste modo, barreiras como a desarticulação intersetorial e

interinstitucional na gestão do programa, identificada em sete estudos, encontram-se superadas nos contextos

analisados por dois outros estudos, que informam que a integração e colaboração entre diferentes setores atuaram

como facilitadores para o êxito da reabilitação profissional. Os tópicos a seguir sintetizam as principais barreiras

e facilitadores para esse eixo:

Barreiras

A desarticulação interinstitucional e intersetorial entre o INSS e os demais serviços ofertados aos

segurados e seguradas afastados do trabalho, refletida na necessidade de criar arranjos institucionais com

outros serviços estratégicos para melhorar o desempenho do programa (1, 13, 15, 38, 41, 42, 43).

Frequentes equívocos no encaminhamento de segurados para o programa de reabilitação por parte da

perícia médica, provocando fluxos desnecessários e desperdício de recursos (13, 15).

Falhas no processo de monitoramento e avaliação do programa, considerando que muitos dos

segurados e seguradas reabilitados/as não conseguem retornar ao trabalho, retornam ao trabalho em

condições inadequadas ou são afastados uma vez concluído o período obrigatório de fixação do funcionário

(15, 17, 19, 21, 34).

A longa espera para início do atendimento no programa pode levar à agudização das condições de

saúde e redução das chances de recuperação, repercutindo sobre a capacidade laboral de segurados e

seguradas e suas chances de reabilitação (19, 24, 43, 44).

O modelo fragmentado do atendimento multiprofissional limita a integração e a articulação entre os

diferentes setores e abordagens profissionais e reduz a capacidade de abordar adequadamente as comple-

xidades que envolvem a situação do/as trabalhador/as (25).

A oferta de cursos para reabilitação profissional frequentemente ignora as demandas do mercado de
trabalho local, o potencial laborativo e os efeitos do adoecimento, incapacidade ou deficiência sobre

a capacidade laboral do segurado ou segurada, dificultando a sua reinserção (21, 22, 33, 38, 41, 42).

A forma de avaliação do potencial laborativo do trabalhador com incapacidade privilegia as limitações

físicas do indivíduo e subestima as suas capacidades e interesses, assim como a influência dos aspectos

sociais no processo de retorno ao mercado de trabalho (13, 21, 34, 45).

A falta de um sistema nacional que permita identificar e localizar trabalhadores e trabalhadoras em

processo de reabilitação profissional, considerando que esses dados geralmente estão registrados apenas

nos prontuários das agências do INSS, muitas vezes desatualizados, dificulta a elaboração de diagnósticos

mais precisos e o controle de efetividade do programa (38).
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A ausência de base pedagógica e de carga horária mínima dos cursos de capacitação desenvolvidos

no âmbito do programa, com fundamentos teóricos e metodológicos que possibilitem ao reabilitando uma

formação adequada (34).

Insuficiência de mecanismos que garantam a obrigatoriedade da empresa em alocar adequadamente

os trabalhadores e trabalhadoras reabilitados e a sua permanência no trabalho (43).

A falta de informação adequada e de participação dos segurados e seguradas nos processos decisórios

relacionados à sua reinserção no mercado de trabalho dificulta o alcance dos resultados esperados no

programa (38, 39, 46).

Facilitadores

A integração e colaboração entre diferentes setores pode facilitar o acesso dos beneficiários a uma ampla

rede de recursos e serviços, permitindo o reconhecimento das suas múltiplas necessidades e otimizando o

processo de reabilitação e reinserção no mercado de trabalho (25, 40).

A mudança do modelo assistencial médico-centrado para o atendimento por uma equipe multidis-

cilinar, seguindo o princípio da integralidade em saúde, é referida como aspecto facilitador pelos/as

trabalhadores/as em reabilitação (38, 40, 44, 43).

A oferta adequada de informações e orientações ao/à trabalhador/a e sua gerência acerca das limitações

deste e da dinâmica de acompanhamento após seu retorno ao trabalho (41).

A realização de atividades preparatórias, como simulação de provas e entrevistas de emprego, ajuda

os/as participantes a se preparar para o mercado de trabalho, o que é visto como um aspecto positivo e

estimulante da intervenção (46).

A oferta de cursos profissionalizantes e a possibilidade de concluir o ensino fundamental e médio
também facilitaram a reintegração dos/as trabalhadores/as ao mercado (40).

3.4.2 Eixo: Papel das empresas

As barreiras e facilitadores relacionados ao papel das empresas no processo de reabilitação destacam a

importância do acolhimento dos/as profissionais reabilitados/as, a necessidade de investimentos na prevenção de

acidentes e adoecimentos no trabalho e a falta de interesse e suporte das empresas para que haja adequação das

novas funções de acordo com o potencial laborativo e as necessidades e limitações dos/as reabilitados/as. Um

estudo destacou ainda a experiência de formação de comitês nas empresas como um aspecto facilitador para

alcançar bons resultados no programa. Os tópicos a seguir sintetizam as principais barreiras e facilitadores para

esse eixo:

Barreiras

A falta de interesse e do suporte necessário por parte das empresas para reabilitar segurados e a

burocracia envolvida no programa limitaram as oportunidades de reintegração efetiva (17, 24, 31, 33).

Há pouco investimento na prevenção de agravos e acidentes que culminem com o afastamento do

trabalhador e da trabalhadora do seu regime de trabalho (47).

Falta de uma estratégia de acolhimento efetivo nos locais de trabalho que receberão os trabalhadores e

trabalhadoras em novas condições físicas e mentais (30, 43).
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Facilitadores

O retorno para o mesmo posto de trabalho, com as mesmas equipes e as mesmas funções ou funções

semelhantes, também foi mencionado como fator facilitador (13, 30).

O acolhimento, a boa receptividade das empresas e a oferta de novas funções adequadas à capacidade

do/a segurado/a foram destacadas como facilitadores (24).

A existência de comitês que realizam avaliação dos processos e das relações de trabalho e atuam na

indicação do posto de trabalho e das atividades a serem desempenhadas pelo/a trabalhador/a, a partir do

reconhecimento dos riscos existentes no trabalho (41).

3.4.3 Eixo: Vulnerabilidades e condições de usuários do programa

Condições como ter vínculo empregatício, maior grau de escolaridade e menor tempo de afastamento

foram identificadas como aspectos que contribuem para melhores resultados no âmbito do programa. A

perspectiva de aumento de renda, a partir da realocação profissional, foi informada nos estudos como um

importante fator motivacional entre os/as reabilitandos/as. Por outro lado, frustrações durante o processo de

aprendizado de uma nova função foram associadas à falta de motivação e interesse. Os tópicos a seguir sintetizam

as principais barreiras e facilitadores para esse eixo:

Barreiras

A baixa escolaridade de boa parte dos/as segurados/as analisados/as é uma barreira importante para o

retorno ao trabalho ao limitar as possibilidades de desempenho de nova função (1, 12, 15, 18, 24, 41).

Longos períodos de afastamento podem dificultar a reintegração dos/as segurados/as ao ambiente e

rotina de trabalho (15, 23, 33, 48).

A falta de motivação para aprender novas funções, frustrações com as novas funções aprendidas e um

provável "comodismo"provocado pelo recebimento de benefícios (15, 22, 23).

Facilitadores

Segurados/as que permaneceram menos tempo recebendo benefícios e que foram reabilitados/as na

própria empresa demonstraram melhores resultados em termos de retorno ao trabalho (23).

A motivação e o interesse demonstrado pelos/as profissionais durante o processo de reabilitação

profissional foram percebidos como aspectos facilitadores (42).

Os/as trabalhadores/as com maior grau de instrução e qualificação e em funções técnicas e administra-

tivas conseguem retornar ao mercado de trabalho (12).

Estar empregado/a é uma condição que atua como um facilitador para o retorno do/a segurada/a ao

mercado de trabalho (15, 20, 22).

A perspectiva de aumento da renda com o retorno ao trabalho e sentimento de retomada da vida

pela possibilidade de voltar ao trabalho foram aspectos favoráveis associados ao processo de formação

profissional (33).
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3.4.4 Eixo: Aspectos socioculturais que influenciam na reabilitação

Além das condições individuais que podem dificultar ou facilitar o processo de reabilitação profissional,

existem aspectos sociais e culturais que podem influenciar significativamente o alcance dos resultados esperados

do programa. Falta de informações adequadas e incompreensões sobre os efeitos das incapacidades e/ou

deficiências foram frequentemente associadas a estereótipos e estigmas, provocando sentimentos negativos entre

os/as reabilitados/as que podem prejudicar o processo de reabilitação. Esse achado, identificado em sete estudos,

também se relaciona com a ocorrência de práticas discriminatórias no ambiente de trabalho, identificada em

outro estudo como uma importante barreira. Como facilitadores, dois estudos apontaram que a presença de

redes de suporte e de trocas de experiências pode atuar como espaços importantes para construção coletiva de

estratégias de superação. Os tópicos a seguir sintetizam as principais barreiras e facilitadores para esse eixo:

Barreiras

Práticas discriminatórias associadas ao etarismo foram identificadas como barreiras para o processo

de reabilitação profissional, considerando que o fator idade avançada foi citado pelos segurados como

dificultador na reinserção no mercado de trabalho, mesmo tendo o certificado de reabilitado (29).

O estigma que associa pessoas com incapacidades ou deficiências como pessoas incapazes de trabalhar

e indesejadas afeta negativamente a autoestima e a identidade das pessoas seguradas, ameaçando os

resultados esperados do processo de reabilitação profissional e provocando sentimentos negativos em

segurados e seguradas nesta condição (17, 18, 22, 32, 33, 43, 30).

Facilitadores

Redes de apoio e grupos de conversa entre reabilitados/as facilitam a troca de experiências, permitindo

que compartilhem desafios e encontrem estratégias coletivas para lidar com as dificuldades (16, 46).

3.5 Recomendações para a Política descritas nos estudos

Trinta estudos identificaram problemas de implementação do programa e propuseram recomendações

com o intuito de aprimorar o programa de reabilitação profissional da previdência social. Estas recomendações

foram categorizadas de acordo com ações e eixos estruturantes do programa: gestão e governança; benefícios

sociais; perícia médica e atendimento multidisciplinar; treinamento e capacitação.

O eixo de gestão e governança do programa conta com o maior número de recomendações, produzidas

a partir de diferentes estudos. Destacam-se neste eixo recomendações relacionadas à necessidade de maior

articulação intersetorial para o desenvolvimento de ações e políticas mais integradas e eficazes, capazes de

atender às múltiplas necessidades dos/as usuários/as dos programas de reabilitação, além de sugestões de

implementação de fluxos e arranjos de governança reunindo diferentes setores como a previdência, saúde,

educação, assistência social e trabalho. Os tópicos a seguir sintetizam as principais recomendações para este

eixo.

É fundamental a articulação e a coordenação entre diferentes órgãos e entidades públicas e privadas
para promover ações que possibilitem o reingresso dos reabilitados no mercado de trabalho formal
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(15, 49).

É necessário estabelecer fluxos e procedimentos burocráticos, assim como arranjos de governança,

que viabilizem ações conjuntas e integradas, de maneira que haja uma rede estruturada que promova a

inclusão do segurado e atenda suas necessidades, mobilizando recursos e políticas sociais de diferentes

setores incluindo previdência social, saúde, assistência social, educação e trabalho (15, 19, 21, 25, 29,

49, 50, 45).

É urgente a adoção de medidas que tornem o gerenciamento do encaminhamento de casos para o serviço

de Reabilitação Profissional mais ágil e eficaz, visando reduzir o tempo de espera para avaliação e

atendimento dos/as segurados/as (14, 24, 33, 45).

É importante garantir a participação de reabilitandos/as, pessoas com deficiência e/ou organizações de

defesa dos seus direitos nos processos decisórios de todas as áreas diretamente envolvidas no atendimento

de reabilitação profissional (11, 49).

É necessário maior acompanhamento do/a reabilitado/a em seu processo de reinserção profissional,

com melhor comunicação e integração entre quem encaminha (o INSS), quem forma e quem recebe

o/a segurado/a, para que sejam considerados o perfil e o interesse do/a segurado/a, bem como suas

necessidades, possibilidades reais e o seu potencial laboral (1, 10, 13, 22, 27, 30, 31, 33, 38, 39, 51).

É necessário intensificar a fiscalização das empresas, visando garantir o direito ao trabalho dos/as

reabilitados/as e das pessoas com deficiência, com maior intervenção sobre a organização e o ambiente de

trabalho nas empresas que os recebem, e de forma a reduzir o estigma sofrido por estes (33, 38, 39, 45,

43, 48, 52).

É urgente repensar a Reabilitação Profissional dentro de uma Política Nacional de Saúde do Trabalhador,

transversal e intersetorial, cujo objetivo principal deve ser a prevenção aos acidentes e o combate às
condições de trabalho precárias e adoecedoras, com promoção de um meio ambiente de trabalho

equilibrado, e não de um sistema de ações voltado à justificativa de falhas (17, 18, 39, 48).

É necessário reunir dados a respeito dos segurados e do processo de reabilitação em um sistema infor-
matizado de monitoramento e avaliação, que permita produzir dados estratificados, com informações

sobre raça, gênero, idade, entre outros marcadores sociais da diferença, bem como produzir indicadores

de eficiência sobre o processo de reabilitação profissional e a pesquisa de fixação no mercado de trabalho

(14, 19, 27, 33).

É importante que os serviços de reabilitação considerem não somente informações relacionadas com a

questão da incapacidade, mas também com as desigualdades de gênero e raça presentes no mercado de

trabalho e que podem influenciar numa reabilitação bem-sucedida (6).

É necessária maior responsabilização da Previdência Social com a (re)inserção do/a reabilitado/a no

mercado de trabalho, uma vez que na regulamentação atual a responsabilidade da Previdência Social se

encerra com a emissão do Certificado de Reabilitação Profissional, sem qualquer preocupação com sua

inserção efetiva no mercado de trabalho (10).

É necessário desenvolver programas integrados de prevenção de incapacidades e de reabilitação

profissional (45).

É necessário considerar o contexto em que os trabalhadores estão inseridos, incluindo as condições e

demandas do mercado de trabalho local e o acesso a oportunidades, para que as políticas de reabilitação

sejam efetivas e adaptadas às necessidades reais e ao contexto local dos trabalhadores (22, 34).
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As recomendações reunidas no eixo de gestão e governança do programa também destacam a necessidade

de maior fiscalização do INSS sobre a atuação das empresas e o seu desempenho no cumprimento dos requisitos

legais do programa. Ressaltam ainda a importância de fortalecer as ações de monitoramento e avaliação dos

casos de reabilitação, o que inclui a disponibilização de um sistema nacional informatizado capaz de prover

dados de forma ágil e sistemática sobre o programa.

As medidas sugeridas para aprimorar as atividades da perícia médica e do atendimento multidisciplinar

estão elencadas a seguir:

É necessária a reformulação do modelo de avaliação das perícias médicas, pautado na patologia, de

forma fragmentada e pontual, para que sejam considerados aspectos biopsicossociais do trabalhador, suas

(in)capacidades e seu contexto laboral (13).

É importante o aperfeiçoamento dos peritos médicos que realizam a análise de elegibilidade dos

segurados, visando reduzir a alta taxa de inelegibilidade e facilitar um encaminhamento mais adequado

ao programa (15).

É necessário que o Serviço de Reabilitação Profissional ofereça tratamento psicológico aos/às segu-

rados/as e familiares visando trabalhar as rupturas, os recomeços e as ressignificações dos processos

vivenciados pelos segurados, tanto do acometimento da doença/acidente, do afastamento do trabalho, das

limitações no corpo produtivo e das novas possibilidades que se abrem a partir do processo de reabilitação

profissional (13, 33, 48).

É recomendada a utilização da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde
(CIF) no desenvolvimento no serviço de reabilitação profissional, tendo em vista que o ato pericial não

pode se esgotar somente na avaliação das funções e estrutura do corpo, mas precisa evoluir, em mudança

paradigmática, para uma perícia que incorpore os conceitos da CIF, que fornecem um modelo etiológico

das condições de saúde em que se incluam as atividades e a participação do/a segurado/a (49).

Nota-se que as recomendações desse grupo são apontadas por estudos recentes, o que sugere que estão

relacionadas a problemas vivenciados ainda hoje pelos/as usuários do serviço. Falhas no encaminhamento de

pacientes para a reabilitação profissional por peritos da previdência social foram reportadas com frequência nos

estudos, afetando negativamente os indicadores sobre retorno ao trabalho. O modelo de atenção baseado na

patologia foi identificado como um retrocesso, sendo sugerida a adoção de um modelo de avaliação que priorize

a participação dos sujeitos e com foco em suas potencialidades. O atendimento por equipes multidisciplinares

foi destacado como um avanço paradigmático, com destaque para a necessidade da oferta de suporte psicológico

para reabilitandos/as e seus cuidadores.

Outro conjunto de recomendações refere-se às ações de capacitação e treinamento de profissionais em

reabilitação. Foram sugeridas medidas voltadas ao aprimoramento das ofertas e das propostas pedagógicas dos

cursos, estratégias para facilitar a aprendizagem e o desempenho de novas funções e iniciativas que contribuam

para o aumento da escolaridade dos/das usuários/as do serviço, por meio de parcerias com instituições de

excelência. A seguir estão apresentadas as principais recomendações dos estudos sobre as ações de capacitação:

Sugestão de inclusão do estágio na formação profissional visando proporcionar experiência e segurança

para a reinserção ao trabalho na nova atividade (1, 33, 39).

Importância de aprimorar os cursos de capacitação, com a definição de critérios relacionados aos



Capítulo 3 - Resultados 78

conteúdos programáticos indispensáveis a cada formação específica e carga horária mínima, segundo a

legislação relativa à educação profissional (34).

O programa deve focar em estratégias que promovam a qualificação profissional e a educação dos
segurados, pois a baixa escolaridade foi identificada como uma barreira significativa para o sucesso da

reabilitação (15). ância da celebração de convênios de cooperação técnica entre o INSS e instituições de

ensino técnico e ensino superior, de modo a ampliar e adequar a oferta de cursos de capacitação conforme

demanda regional (18, 27, 34).

Por fim, foram sugeridas duas recomendações relacionadas à concessão de benefícios previdenciários

para os/as segurados/as em processo de reabilitação profissional. Essas medidas sugerem condicionalidades para

acesso ao benefício, a exemplo de indicadores de desempenho no curso de capacitação, e critérios como porta de

saída, associados à garantia de retorno ao trabalho de forma digna e efetiva.

É recomendado condicionar o benefício recebido pelo/a segurado/a durante o processo de reabilitação

profissional a uma eficiência mínima no curso de capacitação profissional,como uma contrapartida do

segurado nesse processo (33).

É necessário que o/a segurado/a permaneça recebendo benefícios sociais por um período após a finalização

do curso de capacitação profissional, para que este alcance a sua reinserção ao trabalho de forma digna
e efetiva, com garantia de acesso à renda (10, 33).



4. Considerações Finais

O objetivo desta revisão rápida foi descrever o estado atual e a evolução histórica do serviço de

reabilitação profissional do INSS, com destaque para as modificações recentes que ocorreram na implementação

do programa e os seus resultados, bem como verificar a capacidade do serviço em reinserir trabalhadores com

incapacidades ou com deficiência no mundo do trabalho. Para tanto, analisaram-se 47 estudos científicos na

íntegra, distribuídos entre estudos qualitativos, quantitativos e métodos mistos de análise.

A maioria dos estudos trata de problemas na implementação do programa de reabilitação profissional

que resultam em seu baixo desempenho, considerando principalmente dados de diferentes agências do INSS em

todo o território nacional sobre o acesso ao programa, o tempo de espera e de duração do processo de reabilitação,

e os indicadores de retorno ao trabalho.

Em relação ao acesso ao programa, foram identificadas falhas nas perícias médicas como principais

barreiras, uma vez que resultam em diversos equívocos no encaminhamento de casos, com consequente acúmulo

de casos para avaliação e aumento do tempo de espera para início da reabilitação profissional. De acordo com

estudos analisados, é frequente o ingresso no programa pela via judicial. Ainda, o maior tempo de espera e de

duração do programa foram associados nos estudos a desfechos negativos, como dificuldades em exercer novas

funções e de ser reinserido no ambiente laboral.

Os índices utilizados para avaliar o retorno ao trabalho indicaram um desempenho frágil do programa,

com taxas de sucesso inferiores a 50% na maior parte dos estudos analisados. São diversos os fatores que

corroboram para esse resultado, e estes são abordados de forma mais detalhada na seção desta revisão dedicada

à análise das barreiras e facilitadores da implementação do programa.

Para enfrentar estes e outros problemas identificados na literatura científica, foram sintetizadas as

principais recomendações sugeridas no âmbito dos estudos. Tais recomendações foram sistematizadas e

categorizadas de acordo com os principais eixos de estruturação do programa, de modo a facilitar a sua

compreensão e favorecer o endereçamento das providências a serem tomadas pelos gestores do programa.

A análise dos estudos incluídos nesta síntese sugere que o programa de reabilitação profissional é

frequentemente adotado como objeto de pesquisa nos programas de pós-graduação, contando assim com um

importante repertório de dissertações e teses desenvolvidas por agentes envolvidos na execução do programa e

voltadas principalmente aos desafios relacionados à sua implementação.
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Apêndice 1

Quadro 1: Base de dados, estratégia de busca e achados recuperados
Base Data Estratégia Filtros Resultado
Google Acadêmico 07/03/2025 (("reabilitação profissional"OR "reca-

pacitação profissional") AND ("avali-

ação"OR "análise"OR "avaliação de po-

líticas"OR "avaliação de impacto"OR

"avaliação de resultados"OR "avaliação

da implementação"OR "impacto"OR

"efeito"OR "resultado"OR "implemen-

tação"OR "contribuição para a previ-

dência"OR "previdência social"OR "re-

torno ao trabalho"OR "reinserção))

período

2005–2025

153

Biblioteca Digital

Brasileira de Te-

ses e Dissertações

(BDTD)

06/03/2025 (("reabilitação profissional"OR "reca-

pacitação profissional") AND ("avali-

ação"OR "análise"OR "avaliação de po-

líticas"OR "avaliação de impacto"OR

"avaliação de resultados"OR "avaliação

da implementação"OR "impacto"OR

"efeito"OR "resultado"OR "implemen-

tação"OR "contribuição para a previ-

dência"OR "previdência social"OR "re-

torno ao trabalho"OR "reinserção"))

período

2005–2025

92

EBSCO 06/03/2025 (("reabilitação profissional"OR "reca-

pacitação profissional") AND ("avali-

ação"OR "análise"OR "avaliação de po-

líticas"OR "avaliação de impacto"OR

"avaliação de resultados"OR "avaliação

da implementação"OR "impacto"OR

"efeito"OR "resultado"OR "implemen-

tação"OR "contribuição para a previ-

dência"OR "previdência social"OR "re-

torno ao trabalho"OR "reinserção))

período

2005–2025

20

Continua na próxima página



Base Data Estratégia Filtros Resultado
Lens 06/03/2025 (("reabilitação profissional"OR "reca-

pacitação profissional") AND ("avali-

ação"OR "análise"OR "avaliação de po-

líticas"OR "avaliação de impacto"OR

"avaliação de resultados"OR "avaliação

da implementação"OR "impacto"OR

"efeito"OR "resultado"OR "implemen-

tação"OR "contribuição para a previ-

dência"OR "previdência social"OR "re-

torno ao trabalho"OR "reinserção"))

período

2005–2025

155

Portal Periódicos

Capes

09/03/2025 [ Qualquer campo] [É Exato] "rea-

bilitação profissional"OR "recapacita-

ção profissional"E [ Qualquer campo]

[É Exato] "avaliação"OR "análise"OR

"avaliação de políticas"OR "avaliação

de impacto"OR "avaliação de resul-

tados"OR "avaliação da implementa-

ção"OR "impacto"OR "efeito"OR "re-

sultado"OR "implementação"OR "con-

tribuição para a previdência"OR "pre-

vidência social"OR "retorno ao traba-

lho"OR "reinserção"

período

2005–2025

72

Repositório FGV 06/03/2025 "reabilitação profissional" período

2005–2025

3

SciELO 18/03/2025 ("reabilitação profissional"OR "recapa-

citação profissional") AND ("avalia-

ção"OR "análise"OR "avaliação de po-

líticas"OR "avaliação de impacto"OR

"avaliação de resultados"OR "avaliação

da implementação"OR "impacto"OR

"efeito"OR "resultado"OR "implemen-

tação"OR "contribuição para a previ-

dência"OR "previdência social"OR "re-

torno ao trabalho"OR "reinserção")

período

2005–2025

22

ScienceDirect 16/03/2025 ("professional rehabilitation") AND

("impact"OR "effect"OR "result"OR

"outcome"OR "return to work"OR

"reinsertion") AND ("Brazil")

período

2005–2025

18

Continua na próxima página



Base Data Estratégia Filtros Resultado
Tandfonline 16/03/2025 ("professional rehabilitation"OR "pro-

fessional requalification") AND ("eva-

luation"OR "analysis"OR "evaluation

study"OR "policy evaluation"OR "im-

pact evaluation"OR "outcome evalu-

ation"OR "evaluation of results"OR

"implementation evaluation"OR "im-

pact"OR "effect"OR "result"OR "out-

come"OR "implementation"OR "contri-

bution to social security"OR "social se-

curity"OR "return to work"OR "reinser-

tion") AND (Brazil OR Brazilian OR

“Distrito Federal” OR Goiás OR “Mato

Grosso” OR “Mato Grosso do Sul” OR

Alagoas OR Bahia OR Ceará OR Ma-

ranhão OR Paraíba OR Pernambuco

OR Piauí OR “Rio Grande do Norte”

OR Sergipe OR Acre OR Amapá OR

Amazonas OR Pará OR Rondônia OR

Roraima OR Tocantins OR “Espírito

Santo” OR “Minas Gerais” OR “Rio

de Janeiro” OR “São Paulo” OR Paraná

OR “Rio Grande do Sul” OR “Santa

Catarina”)

período

2005–2025

27

Continua na próxima página



Base Data Estratégia Filtros Resultado
Web of science 06/03/2025 ((ALL=("professional rehabilita-

tion"OR "professional requalification"))

AND ALL=("evaluation"OR "analy-

sis"OR "evaluation study"OR "policy

evaluation"OR "impact evaluation"OR

"outcome evaluation"OR "evaluation

of results"OR "implementation eva-

luation"OR "impact"OR "effect"OR

"result"OR "outcome"OR "imple-

mentation"OR "contribution to social

security"OR "social security"OR

"return to work"OR "reinsertion"))

AND ALL=(Brazil OR Brazilian OR

“Distrito Federal” OR Goiás OR “Mato

Grosso” OR “Mato Grosso do Sul”

OR Alagoas OR Bahia OR Ceará OR

Maranhão OR Paraíba OR Pernambuco

OR Piauí OR “Rio Grande do Norte”

OR Sergipe OR Acre OR Amapá OR

Amazonas OR Pará OR Rondônia OR
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